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O presente documento apresenta o relatério preliminar que busca responder aos objetivos
do Contrato N° 115/2008, referente ao estudo sobre o desenvolvimento e a implementacéo
de um sistema de selecdo de diretores e do pessoal de geréncia superior, com o0 objetivo de

apoiar o Governo Federal na melhoria da qualidade regulatéria.

A primeira parte do relatério faz uma analise do contexto de regula¢do no Brasil, buscando
identificar alguns fatores que influenciam a governanca regulatoria e contextualizar os
objetivos desse trabalho de consultoria no contexto de aperfeicoamento dos mecanismos
que levam no fortalecimento dessa governanca. Paralelamente, discute-se,
conceitualmente, a divisdo politica versus técnica (administracdo) - um dos principios
orientadores do modelo das agéncias independentes, identificando a utopia dessa divisao,

com diretas implicacoes para o perfil dos altos dirigentes dos érgaos reguladores.

7

A metodologia do trabalho é apresentada na segunda parte do trabalho, destacando o
benchmarking internacional e nacional e a pesquisa de campo realizada com stakeholders

diretos e indiretos do modelo regulatério brasileiro.

O benchmarking internacional centrou-se na experiéncia chilena do Sistema de Alta Direcédo
Publica, assim como nas préaticas de selecdo adotadas no contexto nacional, por agéncias
reguladoras estaduais, o caso da ARCE, e por instituicdes do setor de ciéncia e tecnologia.
As duas primeiras experiéncias surgem no ambito de uma crise politico-institucional - o que
as diferencia do processo de sele¢é@o dos dirigentes das agéncias reguladoras - e baseiam-
se em formatos diferenciados de cooperacdo ou alienagcdo da participagdo do Poder
Legislativo. No entanto, as experiéncias apontam algumas boas préticas, com potencial de
adaptacao ao caso das agéncias, em termos de: comités de busca e sele¢gédo de natureza
independente, transparéncia do processo de selegdo, maior competicdo, valorizagdo da
carreira, cooperagédo com empresas especializadas de sele¢do de executivos, entre outras e

que servem de base as recomendac¢fes apresentadas neste relatorio.

A seguir, apresentam-se 0s principais resultados da pesquisa de campo realizada com
stakeholders direta ou indiretamente envolvidos no modelo regulatério brasileiro.
Inicialmente, avalia-se a percep¢do acerca do atual processo de sele¢cdo, destacando a
predominancia da influéncia politica no processo de escolha dos altos dirigentes.
Paralelamente, s@o apresentadas algumas propostas de melhoria do processo de selecéo,
que variam desde requisitos minimos em termos de perfil profissional dos candidatos, até a

criacdo de comités de selecdo, com diversos formatos de composicdo. Os modelos
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alternativos de selecdo dos altos dirigentes foram apresentados aos entrevistados, de forma

a registrar sua percepcao.

E importante destacar que, de forma geral, o0 modelo de comités de selecio é aceito
positivamente pela maioria dos stakeholders, assim como o fortalecimento dos critérios de
transparéncia e publicidade do processo de selecdo. O perfil dos candidatos a alta diregéo
das agéncias reguladoras é um tépico mais controverso. Embora se reconheca a
necessidade de contar com perfis mais técnicos, também se destacam as desejaveis
competéncias gerenciais e de lideranga, devido a complexidade de gestdo dos 6rgaos
reguladores. Destaca-se a necessidade de ajustar o perfil & fungdo a ser desempenhada,
sem partir para padronizacdes que perdem de vista a diversidade organizacional e

institucional das agéncias reguladoras brasileira.

Com relacdo aos cargos de alta geréncia, destaca-se a necessidade de manter a decisdo da
escolha no ambito dos conselhos diretores de agéncias reguladoras, uma vez que se trata
de um claro indicador da autonomia desses Orgdos. Paralelamente, prevalece o peso ha
valorizacdo da carreira, abrindo o processo de selecdo para servidores efetivos de agéncias
reguladoras ao lado de candidatos externos, observando os principios de transparéncia e

competitividade no processo de selecao.

Esta andlise serviu de base as recomendacfes do trabalho, apresentadas na dltima parte
desse relatério. As recomendacoes diferenciam os modelos de selecdo dos altos dirigentes
das agéncias reguladoras do processo de sele¢cdo a ser adotado para a escolha dos
gerentes superiores. No primeiro caso, introduz-se a idéia do Comité de Selecdo e
especificam-se atribuicdes para os diversos atores que participam no processo de escolha,
entre 0s quais destacam-se o Ministro supervisor e da Casa Civil da Presidéncia da
Republica, assim como o Senado Federal. No segundo caso, recomenda-se um processo
coordenado pelo proprio Conselho Diretor das agéncias reguladoras, observando os
principios de transparéncia e competitividade na escolha e sugerindo algumas boas préticas

de selegéo.
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1. Contextualizac¢ao do trabalho

Nesta parte do trabalho sera apresentado um breve diagnéstico do contexto regulatério
brasileiro, assim como serdo discutidas as bases conceituais que orientardo a pesquisa

realizada.

1.1. BREVE DIAGNOSTICO DO CONTEXTO REGULATORIO

O modelo regulatério instituido no Brasil da pds-privatizagao esta no centro de uma reforma
mais ampla de natureza politico-administrativa que transformou a dindmica da gestdo
publica e suas principais instituicbes. Num breve periodo de tempo, uma quantidade
consideravel de agentes privados foi inserida em setores, até entdo, de quase exclusiva

atuacdao estatal, lancando desafios acerca dos novos principios de governanca.

Numa das suas inimeras definicbes, governanca se refere a boa qualidade de relactes
entre o governo, o mercado e os consumidores (Peters & Pierre, 1998; Prats i Catala, 2006).
Em termos praticos, esta qualidade ndo se garante apenas com base nas mudancas
referentes ao marco legal (via instrumentos como privatizacdo, concessao, permissao,
parcerias publico-privada, lei de criacdo de agéncias, entre outros), mas demanda
realinhamento institucional e modificacdes na cultura politica do pais. Estes ultimos sdo os

principais focos dos debates atuais acerca da regulacdo (OCDE, 2008).

Num movimento mimético com as experiéncias internacionais, as agéncias reguladoras
foram constituidas como entidades independentes e autbnomas, orientadas pelos principios
de transparéncia e expertise, que buscam equilibrar os interesses divergentes de atores
como empresas e usuarios de servicos publicos. No entanto, a independéncia dos
reguladores propde desafios ao governo, pois em muitos sistemas democréticos, considera-
se uma questdo muito sensivel estabelecer “instituicbes ndo majoritdrias” sob a
responsabilidade do Poder Executivo, mas ndo necessariamente sob a supervisao
hierarquica direta dos ministros (OCDE, 2008).

Na prética, embora haja avancos nestes primeiros anos de regulacéo, a atuacdo dos novos
entes ainda deixa a desejar em termos de qualidade de governanca. E possivel destacar,
além do tradicional risco de captura, outras criticas acerca da governanca regulatoria (PECI,
2007/2007b; Santos, 2009):

1. a fragmentacédo de instituicdes e do marco regulatério, resultando na auséncia de

um “sistema” coerente regulatorio;
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2. confusdo de atribuicdes referentes as agéncias reguladoras vis a vis ministérios

supervisores;

4. ambigliidade conceitual e pratica relativa a funcdo desempenhada pelos

reguladores;

5. esta falta de consenso sobre o desenho institucional influencia negativamente a

percepcédo do risco regulatorio;

5. multiplicidade de modelos organizacionais e institucionais, que diferem de um setor

para outro e dificultam uma abordagem intersetorial; e,

6. diferentes estdgios de desenvolvimento institucional dos entes reguladores,

resultando em diversos graus de autonomia e desempenho.

Os fatores que influenciam estas falhas sdo complexos, mas é possivel diferencia-los em
dois grupos relacionados ao contexto politico-institucional (as chamadas variaveis

exdgenas) e a natureza técnica da regulacao.

Em primeiro lugar, vale a pena destacar o contexto politico-institucional. De fato, o
processo regulatorio se insere num quadro maior, caracterizado por uma multiplicidade de
stakeholders diretos e indiretos, entre 0s quais podemos incluir representantes dos trés
poderes (Executivo, Legislativo e Judiciario), além de grupos de interesse e organizacfes da
sociedade civil organizada. Como € de se esperar, fatores como: independéncia do
Judiciario, qualidade das instituicbes de controle, cultura de accountability, composicao dos
cargos de confianga ou estabilidade dos servidores publicos, sdo apenas algumas das
dimensdes do contexto de imersao politico-institucional que podem influenciar de forma

direta ou indireta a atuagéo das agéncias reguladoras.

Em segundo lugar, é importante reconhecer a natureza técnica da ag¢do dos entes
reguladores. A regulagdo parte do pressuposto que os mercados ndo sdo auto-regulaveis.
Para promover os interesses maiores da sociedade, é necessario ter regras claras de jogo e
criar condicbes para uma adequada agdo dos agentes econdmicos. Em linhas gerais, o
produto esperado da acdo das agéncias € a entrada e participagcdo de investidores privados
em varios setores da economia, promovendo a mediacdo dos interesses, de forma a
alcancar o maior bem estar publico. Para isto, os entes reguladores fazem uso de varios
instrumentos, como controle das tarifas, controle das barreiras de entrada e saida,
determinagcdo de padrdes de qualidade e parametros de universalizacdo, entre outros. A

regulacgdo é uma atividade complexa, que demanda conhecimentos técnicos
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multidisciplinares, baseados em disciplinas como direito, economia, ciéncia politica,

administracéo publica, além das especificidades setoriais.

De forma a conciliar as exigéncias de natureza técnica, com o0 contexto de imerséo politico-
institucional, uma série de mecanismos de governanga foram previstos, entre 0s quais €
possivel mencionar: o desenho organizacional das agéncias, a autonomia financeira, técnica
e administrativa, a transparéncia, os canais de participagéo e incentivo ao controle social, as
formas de escolha dos dirigentes entre outros. No entanto, pesquisas realizadas apontam

baixos indices de governanga regulatéria, em varias dessas dimensdes (Mueller, 2003).

Os critérios de selecdo da alta direcdo das agéncias reguladoras sdo parte importante
desses mecanismos de governanca. Por um lado, a especializacdo técnica dos reguladores
€ condicdo necessaria para garantir a responsabilizacdo pelas suas decisbes e 0 bom
desempenho da sua funcao. Por outro lado, os reguladores buscam manter um equilibrio
complexo entre atores diversificados em termos de interesse e formas de atuagdo, como
usuarios, concessionarias ou prestadores de servigos publicos e o préprio governo. Para
isto, o processo de escolha dos altos dirigentes também deve observar os critérios de
legitimidade, uma vez que a mediacdo de interesses conflituosos é parte essencial da
politica de regulacdo. A conjugacao desses dois critérios pode reduzir o risco de captura e

tornar as decisdes dos reguladores mais legitimas perante a sociedade.

O presente plano de trabalho parte do diagndstico de que o atual sistema de selecdo da alta
direcdo das agéncias reguladoras precisa ser aperfeicoado. O atual processo de selecdo
privilegia a participacdo conjunta do poder executivo e legislativo na selecdo dos cargos
executivos das agéncias ou na existéncia de quarentena (na maioria de casos, criticada pela
sua breve duracdo). No entanto, a avaliagdo dos nomes indicados para ocuparem esses
cargos é realizada de maneira informal e pouco transparente, além de que, ndo existem
critérios basicos sobre o0s requisitos técnicos desses cargos. Consequentemente, a
reputacdo da agéncia pode ser prejudicada quando as hominagfes levam a indicagcdo de um

alto funcionario que ndo tenha a experiéncia profissional apropriada.

O desafio do sistema de selecdo a ser proposto € conjugar os critérios técnicos e de
legitimidade, assegurando um processo transparente, eficiente, profissional e agil. Para
tanto, € necessario fortalecer os mecanismos processuais dos sistemas de selegdo.

Especificamente, o trabalho abordara:
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a)diretrizes/especificacbes acerca da criacdo de 6rgao especifico responsavel pela
conducao do processo de selecdo do staff das agéncias — diretores e gerentes de

nivel superior;

b)aspectos metodoldgicos do processo de selecao, incluindo proposta de formulacéo de
modelos de convocacéo, critérios de escolha e requisitos minimos em termos de

qualificacao.

2.2. POLITICA VERSUS TECNICA E O MODELO DAS AGENCIAS REGULADORAS
INDEPENDENTES

O modelo tetrico das agéncias reguladoras, que encontra na tecnicidade um dos principais
sustentaculos da desejavel independéncia, enfrenta - com maior ou menor grau,
dependendo do contexto politico-institucional onde se adota — o dilema politica versus
técnica. Se por um lado se defendem entes técnicos de natureza independente, por outro
lado, sua relevancia institucional faz com que estes dificilmente se tornem imunes a

influéncia politica.

Este modelo tedrico resgata uma perspectiva classica, mas ultrapassada, de administracédo
publica, que compartilha o pressuposto que existem duas partes do processo
governamental: decisdo e execucdo, politica e administracdo; que a administracdo € um
campo definido de expertise, de natureza técnica, do qual a politica é e deve ser excluida
(Waldo, 1948). A concepgdo da administragdo publica enquanto fungdo distinta
governamental influenciou a consolidacdo de um marco institucional caracterizado por
agéncias publicas de natureza relativamente independente, cujo principal objetivo, pelo

menos em termos tedricos, é o desempenho da funcdo administrativa do governo®.

! Conforme argumentado em Peci (2007), a0 mesmo tempo em que ganhava ferrenhos defensores, a
divisdo politica-administragdo (materializada na independéncia de agéncias) suscitava profundas
criticas que apontavam sua inconsisténcia conceitual e empirica. Waldo (1948) resume as principais
criticas, apresentadas a seguir:

e Governar é um processo continuo, cujas fazes, mesmo conceitualmente distintas, tornam-se
indistinguiveis na pratica;

e Politica e administracdo ndo sdo duas categorias mutuamente exclusivas, mas dois aspectos
intimamente relacionados do mesmo processo;

e Isolar a administracdo da politica e o governo da economia pode comprometer nossa
capacidade de raciocinio;

e A dicotomia demonstra-se falsa quando observada a atividade diaria dos funcionarios
publicos, os quais apresentam poder discricionario, em menor ou maior grau, € ndo
concentram-se apenas no fazer.

8
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As agéncias se inspiram nos entes regulatorios independentes norte-americanos, que
remontam ao final do Sex. XIX. Historicamente - e com base nas concepcdes tedricas acima
destacadas - o estado americano se fez presente via proliferacdo de agéncias publicas
situadas num continuum de dependéncia-independéncia com relacéo ao controle executivo.
Entretanto, as agéncias independentes americanas nao sao necessariamente relacionadas
com o contexto de regulacdo de servicos publicos, abrangendo entre as suas atividades, as

funcdes administrativas.

Na prética, a independéncia das agéncias refere-se ndo apenas a sua distincdo da esfera da
politica, mas também a distancia de centros econémicos de poder. Assim, mesmo que a
nocdo de independéncia possa assumir diferentes conotacdes, é possivel diferencia-la de

duas formas:

a) com relagdo aos fins procurados, refere-se a formulacdo e a administracdo de politicas

publicas sem a influéncia de interesses politicos e econémicos; e,

b) com relacdo aos meios para alcancar esses fins, refere-se ao status organizacional de
independéncia ou isolacdo dos centros de poder econdmicos ou politicos (Fesler,
1959).

O objetivo da independéncia assegurou-se via uma série de medidas organizacionais que -
décadas depois - se replicariam nas reformas regulatérias internacionais. As medidas

envolvem:

a)aspectos institucionais (criagcdo de conselhos ou comissfes, cujo processo de tomada
de decisdo é tendencialmente mais independente do que o de um Unico executivo;

composicao bipartidaria das comissdes; mandatos nao coincidentes dos membros),

b)formas de apontamento e desligamento dos membros do conselho (via Senado,
painéis de representantes da sociedade civil; impossibilidade de demissédo dos

membros ad nutum),

Resumindo, Waldo olha para o esquema tedérico da divisdo politica-administracdo, como um produto
natural de tempos em que buscava-se equilibrar o conflito decorrente entre a democracia e as novas
tecnologias. Assim, o governo dividia-se em partes responsaveis para a politica e para a
administracdo. Responsabilizando alguns érgéos do governo para a funcéo da politica e outros para a
tarefa desempenhada por especialistas de execucao das politicas, estava se criando uma teoria que
refletia as condicdes ideoldgicas da época. O fato é que a distingdo politica-administracdo apresenta-
se como um debate ultrapassado nas teorias de administracéo publica desde os anos “40.
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c)apoio financeiro (fontes independentes de financiamento via taxas recolhidas aos

individuos ou empresas sujeitas a autoridade regulatéria); e,

d)fatores politicos (alianca com grupos de pressao cujo poder econdmico e politico é
forte suficientemente para defender as agéncias, apoio partidario, ou apoio de

representantes da sociedade civil).

7

O que se busca via agéncias independentes € a consolidacdo da divisdo politica-
administracao (considerada técnica), de forma a possibilitar a especializacdo decorrente da
divisdo do trabalho (pensar-fazer) e potencializar capacidades técnicas necessarias para o
desempenho das tarefas administrativas. Para o desempenho da funcdo politica é
necessario fortalecer o sistema de eleicdo, enquanto para um funcionamento da funcao
administrativa é necessario contar com a expertise obtida via um adequado sistema
meritocratico (Waldo, 1948).

Como se pode perceber, especialmente por este Ultimo item negado nas experiéncias mais
recentes de regulagéo, o conceito de independéncia no contexto americano nao implica em
insulamento politico ou econd6mico; ao contrario, o modelo conceitual reconhece a

impossibilidade de equidistancia do érgdo regulador em relacdo aos grupos de interesse.

O modelo das agéncias independentes trouxe alguns beneficios praticos, principalmente, o
fortalecimento de um corpo técnico e profissional, com ampla expertise na area regulada.
No entanto, o modelo também acirrou os debates tedricos, especialmente, no que tange a
superacdo da dicotomia politica-técnica. O esquema teérico da divisdo politica-
administracdo deve ser visto como um produto natural de tempos em que buscava se
equilibrar o conflito decorrente entre a democracia e as novas tecnologias. Assim, 0
governo dividia-se em partes responsaveis para a politica e para a administracao.
Responsabilizando alguns 6rgdos do governo para a funcdo da politica e outros para a
tarefa desempenhada por especialistas de execugdo das politicas, estava se criando uma
teoria que refletia as condi¢Bes ideoldgicas da época. O fato € que a distingao politica-
administracao/técnica apresenta-se como um debate ultrapassado nas teorias de

administracdo publica desde os anos "40.

10
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2. Metodologia do trabalho

Em termos metodolégicos, o trabalho proposto se desenvolveu com base nas seguintes
linhas, resumidas na Fig. 1 e descritas a seguir:
Fig. 1 Metodologia do trabalho

BenchmarkingIntemacional e

Nacional
\ Y
Padroes de referéncia \\

Pesquisa de
campa: N

e coedicacoss d
-Diretares e ex- N\ dos modelos Matriz de Andlise Validacdo novo sistema de
diretores AR alternativos dos selecdo

sistemas de selecdo
-Alta geréncia AR
-Stakeholders _/

_/

a) Benchmarking de préaticas nacionais e internacionais — com o objetivo de levantar
sistemas de selecdo alternativos e inovadores adotados em contextos nacionais e
internacionais, no que tange aos modelos organizacionais e as metodologias de selecdo dos
candidatos, procurando identificar padrbes de referéncia que possam ser adaptados ao

contexto brasileiro.

Experiéncias de sistemas de selecdo adotados em outros paises (como Chile), em agéncias
reguladoras estaduais (como o0 caso da Agéncia Reguladora de Servicos Publicos
Delegados do Estado do Ceara - ARCE) e a experiéncia dos Comités de Busca adotadas na
area de ciéncia e tecnologia foram incluidas nesta analise comparativa. Especificamente, o
Sistema de Alta Direcdo Publica (Sistema de la Alta Direccion Publica - SADP), adotado
pelo Chile é visto como um sistema integral que aborda o processo de selegdo, formacao,
avaliacdo e desenvolvimento dos altos executivos do setor publico, construido com base nos

critérios de qualificacao e transparéncia.

Paralelamente, a experiéncia da Arce destaca-se pela inovagdo no cenario brasileiro de
regulacdo, pelos requerimentos técnicos demandados, assim como pela atuacdo da
comisséo avaliadora no decorrer do processo de sele¢éo.

11
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Foram analisados também modelos inovadores de selecdo orientados pelos critérios de
mérito e transparéncia, adotados em outros setores (ao exemplo dos Comités de Busca
adotados na area de ciéncia e tecnologia) com potencial de adequacdo na area de

regulacéo.

Pesquisas bibliograficas e documentais, assim como informac¢des levantadas na internet
foram os principais meios de coleta de dados utilizados nesta etapa do processo de
consultoria. No caso do benchmarking nacional, foram realizadas entrevistas com
participantes do processo, como o Presidente da ARCE, Dr. José Luiz Linz dos Santos e Dr.
Lindolpho de Carvalho Dias que presidiu varios Comités de Busca na area de ciéncia e

tecnologia.

As principais caracteristicas dos modelos e das praticas identificadas foram sintetizadas e
analisadas em quadros de referéncia que serviram de base a préxima etapa do trabalho,
que consistiu em entrevistas com diretores e gerentes das agéncias reguladoras, assim

como representantes de diversos stakeholders do ambiente regulatorio brasileiro.

b) Pesquisa de campo: com 0s principais objetivos: a) diagnosticar os principais pontos de
estrangulamento do atual modelo de selecdo do staff das agéncias reguladoras; b) registrar
a percepcédo dos diversos stakeholders com relacdo aos modelos alternativos de selecdo

que buscam aprimorar 0 processo.

Foram realizadas entrevistas em profundidades com diretores, ex-diretores,
superintendentes e gerentes superiores de agéncias reguladoras — com o objetivo de
registrar a percepcao dos stakeholders diretamente envolvidos no processo de selecéo - o
staff das agéncias reguladoras. Buscou-se ndo apenas evidenciar a vivéncia acumulada
desses stakeholders, mas também registrar suas percepg¢des, avaliar modelos alternativos
de selecdo, criando condigBes para a legitimidade do processo. Em varios casos, optou-se
por entrevistas coletivas, com diversos representantes dos 6rgaos objeto de pesquisa.
Especificamente, foram entrevistados ex-presidentes de agéncias reguladoras (ANA, Anatel,
Aneel), presidentes e diretores de agéncias (ANS, Aneel), gerentes superiores de agéncias

(ANP, Ancine) e presidentes e diretores de agéncias estaduais (Arce/CE, Arsesp/SP).

Paralelamente, foram realizadas entrevistas com stakeholders do ambiente requlatério -

atores-chaves do processo, tais como: Tribunal de Contas da Unido (especificamente,
SEFID, o6rgdo responsavel para o controle da regulagdo, com larga experiéncia em
avaliacbes ex-ante e informacdo transversal acerca das agéncias reguladoras de infra-

estrutura); representantes do Poder Legislativo com atuacdo na area de regulacdo (trés
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assessores do Senador Tasso Jereissati), representantes da sociedade civil organizada
como ABAR (quatro diretores de agéncias reguladoras associadas a Associacdo Brasileira
de Agéncias Reguladoras) e ANER (Presidente da Associacdo Nacional dos Servidores

Efetivos das Agéncias reguladoras).

Os dados reunidos ao longo da pesquisa de campo foram tratados qualitativamente e os

principais resultados apresentados nas se¢des que seguem.
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3. Benchmarking de praticas internacionais e nacionais

Nesta parte do trabalho serdo analisadas as praticas de selecdo de altos dirigentes
adotados pelo governo chileno, assim como algumas experiéncias inovadoras adotadas no
Brasil, especificamente, o caso da agéncia reguladora do Ceard (ARCE) e do processo de

escolha de dirigentes na area de ciéncia e tecnologia.

3.1. SISTEMA DE ALTA DIRECAO PUBLICA DO CHILE E O PROCESSO DE
SELECAO DOS EXECUTIVOS DE SERVICO PUBLICO

DESCRICAO DO SISTEMA

O SADP é um sistema integral que contempla a selecdo, formagdo, avaliacdo e
desenvolvimento dos altos executivos do setor publico, em que pese os critérios de
qualificacdo e transparéncia. Os processos de selecdo de profissionais de exceléncia para
exercer os altos cargos do Estado se ddo mediante concursos publicos que abarcam os dois
niveis hierarquicos mais altos nos servicos publicos (Primeiro e Segundo Niveis
Hierarquicos). A inovagao do sistema néo reside apenas na introducdo a concursabilidade,
mas também na sua supervisdo por um corpo auténomo, além do Poder Executivo, como

sera relatado a seguir.

O Sistema de Alta Direcdo Publica (SADP) foi um dos resultados da crise politico-
institucional que culminou, em janeiro 2003, num conjunto de acordos entre 0 governo e a
oposicdo, materializados no documento “Acuerdos Politico-Legislativos para la
Modernizacion del Estado, la Transparencia y la Promocion del Crecimiento”. Entre as
iniciativas que constituem o documento inclui-se o0 SADP, instituido pela Lei 19.882 que
implementa o Nuevo Trato Laboral e promulgada em 11 de junho de 2003, em resposta ao
excessivo numero de cargos de confianga no governo central e em dire¢cdo & modernizagéo
do Estado chileno (Costa & Waissbluth, 2007).

O objetivo do SADP é estabelecer mecanismos objetivos e transparentes de
concursabilidade para os cargos de direcdo nas instituicbes governamentais que
implementam ou executam as politicas publicas, primando pela busca de competéncias ante
outras consideracdes e velando pela formacéo e bom desenvolvimento funcional do Estado.
Na concepc¢do do Estado chileno incorporou-se a idéia da separacao institucional entre os
responsaveis pela definicdo de politicas publicas e os encarregados da sua implementacao,
mas esta divisdo enfraqueceu-se com o tempo. Inicialmente, o sistema centrou-se nos
servicos que mantém mais nitida esta separacéo e entre as criticas argumenta-se que deve-

se avancar nas instituicbes onde esta separacdo € mais dificil de observar (Chile, 2008).
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Trata-se de cargos concursaveis, mas de confianca. Em qualquer momento, o Presidente da
Republica pode pedir a renuncia, seja por baixo desempenho ou por ndo acatar as politicas
publicas do governo, seja por perda de confianca. Por outro lado, sdo cargos de dedicacdo
exclusiva, de duracdo de trés anos, podendo ser renovados sem concurso pela autoridade
competente e sujeitos a indenizacdo no caso de renuncia ou ndo renovacdo ao fim do
mandado. Geralmente, os selecionados recebem um adicional que pode chegar até 100%

do salario base, ja especificada no momento de selecéo (Costa & Waissbluth, 2007).

Em setembro de 2008 estavam adstritos ao sistema 102 servicos publicos?, de um total de
aproximadamente 200 servigos da administracdo civil do Estado, aplicando-se a um total de
831 cargos. A lei prevé a incorporacao gradual dos cargos remanescentes até 2010. Os
cargos preenchidos por este Sistema sdo de dedicagdo exclusiva e tém duracdo de trés
anos, podendo ser renovados por igual prazo, sem concurso, pela autoridade competente,
até duas vezes. Espera-se que o Sistema provenha executivos que possam trabalhar
eficientemente com diferentes governos, evitando que todo o quadro funcional de direcao
seja trocado a cada quatro anos. Vale notar que a “incorporacdo” de um cargo no sistema

nao implica no concurso automatico, mas espera-se até a vacancia do cargo.

A Lei 19.882 especifica que os chefes superiores do servico devem assinar um “convénio de
desempenho” com o ministro respectivo, com a participacdo dos Ministros da Fazenda e do

Secretario Geral da Presidéncia da Republica.
DIRECAO NACIONAL DO SERVICO CIVIL (DNSC)

O SADP esta sob a alcada institucional da Direcdo Nacional do Servico Civil (DNSC —
Direccion Nacional del Servicio Civil), organismo estratégico e coordenador das politicas de
Capital Humano do Estado chileno, ligado a Presidéncia da Republica através do Ministério
da Fazenda (Ministerio de Hacienda). A Lei 19.882, Titulo lll, Artigo 1°, trata a DNSC como
um servigo descentralizado, com personalidade juridica e patriménio proprios, que tem por
objeto a coordenacéo, supervisdo e aperfeicoamento das fungbes de pessoal nos servicos
da administracéo civil do Estado. Sua estrutura organizacional conta com duas Subdirecdes:
a Subdirecdo de Alta Dire¢do Publica, destinada a assessorar e prestar apoio técnico ao
SADP, e a Subdirecdo de Desenvolvimento de Pessoal, encarregada de todos os aspectos
relativos a carreira do funcionalismo e & modernizacdo e profissionalizacdo da gestdo de

pessoal do Estado, de acordo com o organograma apresentado a seguir:

Fig. 2 Organograma da Direcdo Nacional do Servi¢o Civil

2 A lista de servicos incluidos ao Sistema encontra-se no Anexo 1 ao final do documento.
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MINISTERIO
DA
FAZENDA

DIRECAO
NACIONAL DO
SERVICO CIVIL

SUBDIRECAO SUBDIRECAO DE
DE ALTA DESENVOLVIMENTO DE PESSOAL
DIRECAO PUBLICA

A Lei 19.882 estabelece, ainda, um Conselho Triministerial, integrado pelos ministros da
Fazenda, do Trabalho e Previdéncia Social e pelo Secretario Geral da Presidéncia da
Republica, encarregado de velar pela qualidade técnica e pela coeréncia intersetorial das

diversas fun¢des que correspondem a DNSC.
Dentre as atribuices cabiveis ao DNSC, podemos destacar:

e Participar no desenho global de politicas de pessoal e colaborar com 0s servigos
publicos;

e Prestar assessoria em matéria de pessoal aos subsecretarios e chefes de servi¢co ndo
incluidos no SADP;

e Fomentar e apoiar a profissionalizacdo das unidades de pessoal dos ministérios e
servicos;

o Reforcar o desenvolvimento descentralizado nos servicos publicos de politicas de
pessoal vinculadas a modernizac¢do do Estado;

¢ Realizar as acbes necessérias para assegurar o eficaz funcionamento do Sistema de
Alta Direcdo Publica;

e Constituir e administrar um registro de cargos de altos executivos publicos que
compreenda toda a informac&o relevante sobre os mesmos;

¢ Facilitar e prestar oportunamente o devido e integral apoio administrativo e técnico ao

Conselho de Alta Diregao Publica para o cabal cumprimento de suas funcgées;
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Como visto acima, a DNSC tem o duplo papel de assessorar as politicas de pessoal das
instituicdes governamentais, bem como executar e implementar o SADP, para o qual conta
com a Subdirecdo de Alta Direcdo Publica. Contraditoriamente, segundo as diretrizes da Lei
19.882, os executivos deste servico — DNSC - ficaram excluidos do SADP, ndo sendo,
portanto, passiveis dos processos de concursabilidade. No entanto, a instituicdo, pela
mesma lei, do Conselho de Alta Direcdo Publica (CADP — Consejo de Alta Direccién

Publica) procura balancear esse fato.
CONSELHO DE ALTA DIRECAO PUBLICA (CADP)

O SADP estabelece a existéncia de um Conselho de Alta Direcdo Publica, 6rgéo integrado
por cinco conselheiros, cuja fungdo é garantir o devido cumprimento dos processos de
selegdo (transparéncia, ndo discriminagéo, confidencialidade, entre outros). O Conselho &
presidido pelo diretor da DNSC e conta com mais quatro membros propostos pelo
Presidente da RepuUblica e aprovados pelo Senado, representando diversos setores
politicos, para atuar durante seis anos no Conselho. Os conselheiros contam com
reconhecido prestigio, experiéncia e conhecimento em administracdo de pessoal e/ou

politicas publicas.

Segundo o Decreto 859, promulgado em 04 de outubro de 2005, que aprova o regulamento

do CADP, as atribuic@es legais do Conselho séo:

e Conduzir e regular os processos de sele¢éo aos cargos de dire¢éo do Sistema;

Determinar a contratacdo de empresas especializadas em selecédo e recrutamento de

pessoal, ou realizar todo ou parte dos trabalhos cabiveis aos processos de selecao;

Revisar e aprovar os perfis profissionais dos candidatos propostos pelo Ministro do
setor que correspondam aos cargos de chefe de servico que se necessite prover,

podendo propor critérios gerais a DNSC;

Propor ao Presidente da Republica uma relagdo de nomes de trés a cinco candidatos

selecionados no processo de selecdo para cargos de primeiro nivel hierarquico;

Participar com um representante no comité de selecdo de cargos de segundo nivel
hierarquico, que serd integrado também por um representante do Chefe de Servico e

um do respectivo Ministério do setor;

Conhecer as reclamacdes apresentadas pelos aspirantes aos cargos;

Propor ao Ministério da Fazenda as porcentagens de remuneracgdo de Alta Dire¢cdo em

cargos de Primeiro Nivel Hierarquico;

Propor & DNSC as medidas que julgue necessarias para o melhor funcionamento do

Sistema;
17
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e Propor a nomeacao e remocao do Secretario do Conselho.

Vale notar que a principal distincdo do sistema chileno de selecédo reside na existéncia
desse conselho autbnomo em relagdo ao poder executivo. No entanto, Costa & Waissbluth
(2007) destacam que o peso na palavra “propor” denota uma caréncia de atribuicbes do
conselho, que debilitam significativamente sua posicdo com relagdo ao DNSC. Embora o
conselho tenha a responsabilidade politica sobre o sistema de selecdo, ndo detém

ferramentas para seu aperfeicoamento.
ETAPAS DO PROCESSO DE SELECAO

Dependendo do cargo e do nivel hierarquico (primeiro ou segundo), o CADP ou um Comité
de Selecdo designado por este, elege por concurso publico os candidatos que serdo
propostos as autoridades correspondentes, seja o Presidente da Republica e/ou Ministro de
Estado, quando se tratar de cargo de Primeiro Nivel Hierarquico, ou o Chefe de Servico,

quando se tratar de Segundo Nivel Hierarquico.

O processo de concurso tem inicio com o surgimento de uma vaga do Sistema. O primeiro
passo, entdo, é definir o perfil para o profissional ocupante do cargo em questdo, que deve
ser aprovado pelo Conselho. Em seguida, os candidatos séo recrutados por meio de uma
convocatéria publicada na imprensa escrita e na Internet, através do sitio do Sistema de
Postulacién em Linea e Diario Oficial. Preliminarmente, uma empresa especializada em
recrutamento e selecdo realiza a andlise curricular dos candidatos e seleciona aqueles que
se enquadram no perfil demandado para o cargo. Entre dez e vinte candidatos pré-
selecionados passam a ser entrevistados diretamente pelo Conselho (ou por um Comité de
Selec¢édo, no caso de cargos do Segundo Nivel Hierarquico) para conformar a relagéo final
dos candidatos. Posteriormente, a autoridade politica responsavel exerce seu pleno direito
de selecionar um nome da relagdo final, ou de impugna-la, caso em que se reinicia o

concurso.

A experiéncia tem demonstrado que o servico da empresa especializada é particularmente
atil para cargos com maior nivel gerencial e maior escassez, uma vez que convoca pessoas
gue ndo respondem automaticamente ao aviso publicado na imprensa, seja porque ja tem
emprego, seja porque ndo confiam no Sistema de selecdo. A relacdo com estas empresas
passa por um processo de aprendizagem mutua. Tem sido constatada certa tendéncia a
burocratizagéo dos procedimentos de escolha, levando numa redefingéo das relagdes com
as empresas interessadas, buscando maior flexibilizacdo e responsabilizacdo das mesmas
(Costa & Waissbluth, 2007).
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A duracdo média aproximada dos concursos de Primeiro Nivel Hierarquico € de cinco
meses, a partir da apresentacdo pelo Ministro do setor do pedido de preenchimento da vaga
ao Conselho, dos quais trés sdo atribuiveis diretamente ao processo e dois aos processos
da DIPRES (Direccién de Presupuestos), dos Ministérios ou Servicos na designacado de

seus representantes e a elaboracdo da proposta de perfis. Para o caso dos cargos de

Segundo Nivel Hierarquico, a duracdo média dos concursos varia de seis a sete meses.
Esquematicamente, as etapas se resumem na Fig. 3 e sdo resumidas a seguir:

Fig. 3. O processo de selecéo

DNSC

EMPRESA DE BUSCA/SELECAO

(1) Inicio do Processo:

e Convocatodria Publica;

e Recrutamento;

e Andlise de admissibilidade da
candidatura;

(Il)Avaliagdo Geral:

e Terceira Fase: Avaliacao
Psicolaboral;

e Primeira Fase: Andlise Curricular;
e Segunda Fase: Entrevista Gerencial;

CADP

(IV)Nomeagao por - .
autoridade responsa’vel <::| ("I) Entrevistas Finais:
e Determinacdo dos Candidatos;

e Entrevistas Finais;
e Relagdo Final

(I) Inicio do Processo (DNSC — Dire¢cdo Nacional do Servico Civil):
e Convocatoria Publica: através dos meios de comunicacdo de massa; imprensa escrita,
pagina da web do Servicio Civil e Diario Oficial;
e Recrutamento: postulacdo através do Sistema de Postulacion en Linea (SPEL) e por
meio de empresas especializadas em busca e selecéo;

¢ Andlise de admissibilidade da postulagdo: cumprimento dos requisitos legais;

(INAvaliacdo Geral (Empresa especializada em busca e sele¢éo)
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¢ Primeira fase (Analise Curricular): o Conselho de Alta Dire¢do Publica ou Comité de
Selecdo, de acordo com o informe de empresa especializada, determina os
candidatos de continuam no processo;

e Segunda fase (Entrevista Gerencial): de acordo com os resultados da etapa anterior, a
empresa determina que candidatos continuam no processo de avaliacdo;

e Terceira fase (Avaliacdo Psicolaboral): Avaliacdo dos atributos de direcdo e

referéncias trabalhistas;

(1)  Entrevistas Finais (CADP — Conselho de Alta Dire¢do Publica)

e Determinacdo dos candidatos: o Conselho de Alta Dire¢do Publica ou Comité de
Selecdo, de acordo com o informe de empresa especializada, determina os
candidatos que avancam para a fase das entrevistas finais;

e Entrevistas finais: Realizadas pelo Conselho de Alta Direcdo Publica quando o cargo
a ser preenchido for de Primeiro Nivel Hierarquico e pelo Comité de Sele¢cdo quando
o0 cargo a ser preenchido for de Segundo Nivel Hierarquico.

¢ Relacao Final: Elaborada pelo Conselho de Alta Dire¢do Publica quando o cargo a
ser preenchido for de Primeiro Nivel Hierarquico e pelo Comité de Selecdo quando o

cargo a ser preenchido for de Segundo Nivel Hierarquico.

(IV) Nomeacéo por autoridade responsavel

¢ A nomeacdo é feita pelo Presidente da Republica quando o cargo a ser preenchido
for de Primeiro Nivel Hierarquico e pelo Chefe Superior quando o cargo a ser

preenchido for de Segundo Nivel Hierarquico.

O PERFIL DO GERENTE PUBLICO

O perfil profissional € um dos elementos-chave no processo de selecdo para o SADP.
Atualmente no Conselho prevalece a tese de que se devem considerar “perfis gerais”, mais
orientados aos aspectos gerenciais e estratégicos do que a conhecimentos especificos,
sobretudo em cargos de mais alto nivel e em instituicbes consolidadas onde a caréncia
principal ndo é o conhecimento da matéria. De qualquer forma, a definicdo do perfil ideal
tem demandando o estabelecimento de consensos entre o Poder Executivo e o Conselho
(Costa & Waissbluth, 2007).
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Dessa forma, a tendéncia tem sido efetuar a selecéo e gestdo dos executivos dos servicos

publicos tendo como base um nimero reduzido de competéncias-chave. Sdo eles:

1.VISAO ESTRATEGICA: Capacidade para detectar e compreender os sinais sociais,
econdmicos, tecnoldgicos, culturais, de politica publica e politicas do entorno local e

global e incorpora-las de maneira coerente a estratégia institucional.

2.GESTAO E SUCESSO: Capacidade para orientar-se ao éxito dos objetivos,
selecionando e formando pessoas, delegando, gerando diretrizes, planejando,
desenhando, analisando informacdo, mobilizando recursos organizacionais,
controlando a gestéo, ponderando riscos e integrando as atividades de maneira a
alcancar a eficacia, eficiéncia e qualidade no cumprimento da missao e fung¢des da

organizacao.

3.RELACAO COM O ENTORNO E ARTICULACAO DE REDES: Capacidade para
identificar os atores envolvidos (stakeholders) e gerar as aliancas estratégicas
necessarias para agregar valor a sua gestdo e/ou alcancar novos resultados
interinstitucionais, assim como gerir as variaveis e relacbes do entorno que
proporcionam legitimidade em suas fun¢des. Capacidade para comunicar oportuna e
efetivamente o necessario para facilitar sua gestdo institucional e afrontar, se

necessario, situacdes criticas.

4.GERENCIA DE CRISES E CONTINGENCIAS: Capacidade para identificar e
administrar situacfes de pressdo, contingéncia e conflitos e, ao mesmo tempo, criar

situacdes estratégicas, oportunas e adequadas ao marco institucional publico.

5.LIDERANCA: Capacidade para gerar compromisso dos funcionarios(as) e o respaldo
das autoridades superiores para o0 sucesso dos desafios da instituicdo. Capacidade
para assegurar uma adequada conducdo de pessoas, desenvolver o talento,

alcancar e manter um clima organizacional harmoénico e desafiante.

6.INOVACAO E FLEXIBILIDADE: Capacidade para transformar em oportunidades as
limitacbes e complexidades do contexto e incorporar nos planos, procedimentos e
metodologias, novas préaticas tomando riscos calculados que permitam gerar

solugdes, promover processos de mudancga e incrementar resultados.

7.CONHECIMENTOS TECNICOS: Possuir o conhecimento e/ou experiéncia

especificos, que sejam requeridos para o pleno exercicio da funcéo.

21



PROREG

PROGRAMA DE FORTALECIMENTO
DA CAPACIDADE INSTITUCIONAL PARA

GESTAO EM REGULACAO

Esses conjuntos genéricos de capacidades sdo adaptaveis a cada situacdo, variando
principalmente o contetdo do critério “Conhecimentos técnicos” e a ponderacdo de cada

uma das capacidades conforme o perfil exigido para o cargo a ser preenchido.
DESAFIOS E CRITICAS AO SISTEMA

O principal avanco observado no periodo de 2004 a 2007 é a operacionalizacao do sistema:
varios concursos ja foram realizados e apenas 5.8% dos concursados foram desligados
pelos superiores, indicando uma razoavel taxa de erro para um sistema ainda incipiente. No
entanto, o sistema ainda enfrenta caréncias no numero de candidatos qualificados,
originadas pelo problema das remuneracfes prevalecentes no setor publico, pela exigéncia
de exclusividade e pela predominancia de certa desconfianca por parte dos profissionais
qualificados num sistema que ainda é desconhecido e no setor publico, de forma geral.
Paralelamente, os conselheiros ainda percebem certa dose de ceticismo acerca da
neutralidade do sistema, representada pela propor¢do grande de postulantes que abrem

mao do processo.

Trata-se de um sistema ainda dominado pelo poder executivo. O CADP, embora
teoricamente assuma responsabilidades politicas, ndo tem nem atribuicbes, nem recursos
suficientes para adota-las, na prética. Diferencas com a presidéncia tém sido comuns e a Lei
19.882 ainda permite abusar da faculdade de nomear suplentes enquanto se realiza o
concurso. Também existem divergéncias com a posicdo dos ministérios. Estes Ultimos
preferem pessoas com conhecimentos mais especificos do setor e bom conhecimento da
dindmica do setor publico, enquanto o conselho tem privilegiado o perfil mais generalista,
centrado em competéncias gerenciais, estratégicas e interpessoais de que a experiéncia no
setor especifico (Costa & Waissbluth, 2007).

O convénio de desempenho considera-se chave para a selecdo, uma vez que possibilita e
torna mais legitima a avaliag@o do trabalho do dirigente e do proprio sistema de selecdo. No
entanto, a experiéncia acumulada mostra que prevalece uma concepc¢do fraca dos
convénios e pouca atencdo dedicada por parte dos ministérios, resultando numa mera
formalidade burocréatica. A existéncia de sistemas de avaliagcdo alternativos (que realmente

funcionam) também diminui o peso dos convénios de desempenho.

Considerando que os niveis de remuneracdo estdo entre 0s principais obstaculos do
funcionamento do sistema de selecao, j& foi realizado um estudo para definir o salario de
“retencdo” — nivel que se demanda para manter um servidor do setor publico e evitar sua

saida para o setor privado — e 0 salario de “retencdo” — nivel salarial necessario para atrair
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no servigco publico alguém que atua no setor privado. O estudo conclui que, com poucas

excecoes, a possibilidade de atrair dirigentes de alto nivel do setor privado é baixa.

Outra dificuldade relatada diz respeito a relagdo de confianga com o Ministro ou o chefe

superior. No sistema antigo, a pessoa ja sabia, & priori que conta com esta confianca, por

motivos politicos, pessoais ou técnicos, enquanto os concursados enfrentam uma barreira

maior. Segundo Costa & Waissbluth (2007), o principal teste desse sistema ocorrera com a

mudanca presidencial que ocorrerd em 2010.

Quadro 1: Potencialidade de adaptacdo do SADP ao contexto brasileiro

CARACTERISTICAS DO
SISTEMA CHILENO

POTENCIALIDADE DE ADAPTACAO AO CONTEXTO
BRASILEIRO

Surge no contexto de uma
crise politico-institucional

Baseia-se na colaboracéo
Poder Executivo — Poder
Legislativo (CADP)

O CADP é criticado pelo
formalismo

Conta, quando o caso, com
servicos de empresa
especializada

Peso no perfil geral

Critérios de transparéncia na
divulgacéo das vagas

Foco no concurso

Convénios de desempenho,
embora formalmente
adotados

N&o aplicavel no contexto brasileiro

A sabatina assegura a participagdo do Poder
Legislativo na escolha dos dirigentes das ARs e
fortalece o processo de controle social das agéncias

O processo de sabatina é criticado pelo formalismo
(encontra-se sob reformulac&o no Senado)

Pode ser adaptado no contexto brasileiro

Peso no perfil técnico, sem negligenciar competéncias
de gestéo e lideranca para cargos de diretores de ARs;

O perfil técnico é mais relevante para o cargo de
geréncia superior da ARs;

Critérios de transparéncia na divulgacdo das vagas
também devem ser adotados no caso brasileiro

Escolha competitiva como uma das etapas do processo
de selecao

Proposta que apresenta baixo potencial de adaptacao
ao modelo regulatério (Projeto-Lei das AR diminuiu o
papel do contrato de gestdo, o carater colegiado das
diretorias dificulta convénios individuais, entre outros
fatores)

Estudos sobre remuneracéo
(especificacéo de salario de
retencao e atrac&do no setor
publico)

Boa prética a ser adotada, especificando niveis
atrativos de remuneracéo para altos dirigentes das AR,
assim como para a geréncia superior.

Fonte: Elaboracao prépria
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3.2. PROCESSOS DE SELECAO DE ALTOS DIRIGENTES NO BRASIL

A EXPERIENCIA DA AGENCIA REGULADORA DOS SERVICOS PUBLICOS
DELEGADOS DO ESTADO DO CEARA

De forma semelhante ao caso chileno, o modelo diferenciado do processo de selecdo dos
altos dirigentes da agéncia reguladora do Ceara encontra seu respaldo numa contingéncia
historica: a falta de apoio na Assembléia Legislativa ao entdo Governador do Estado, Tasso
Jereissati. Enquanto no Chile a solu¢do encontrada foi a pactuacdo com a oposicdo, no

caso do Ceara optou-se pela deliberacéo centralizada no Poder Executivo.
Conforme destaca nas entrevistas com a assessoria do Senador, a criacdo da ARCE:

Assessor 1: “tinha muito a ver com situacdo politica de um Assembléia totalmente em
oposi¢cdo ao Governador e, ndo sei se vocé sabe mas o histérico do governo do Ceara foi
exatamente o rompimento com essas linhas tradicionais de politica em que o estado era
esquartejado, digamos assim, entre (xxx) politica; as empresas estatais em vias de
privatizacdo ou ndo, sempre foram, ao longo de muitos anos, 0s cargos executivos
principalmente, sobretudo, destinados especificamente aos politicos locais e essa pratica
politica foi quebrada com o Senador Tasso, entéo a partir desse momento ele realizada uma
politica de modernizacdo, né...submeter essa escolha a assembléia, onde estavam

exatamente as liderancas tradicionais politicas seria uma forma de (xxx).”

(A3): a questdo é essa, ndo € simplesmente...no caso do Senador eu posso dizer que ndo
foi simplesmente uma opcédo pessoal, digamos assim, é porque naquela momento seria

impossivel implantar aquele modelo...
(Al): ...e portanto fazer a modernizacao.

(A3): submetendo isso aquelas pessoas que estavam todas encarceradas 1a”.

Cria-se, dessa forma, um 6rgdo que ndo segue o padrdo de outros entes reguladores
constituidos inclusive no nivel estadual. Segundo determinacao da Lei 12.786, que institui a
ARCE, o quadro de Conselheiros Diretores da agéncia, nhum total de trés, deve ser
preenchido por individuos que apresentem, entre outras exigéncias legais, “notavel saber
juridico, ou econémico, ou administrativo, ou técnico em area sujeita ao exercicio do poder
regulatério da ARCE” (cfe. Art. 12). A selecdo se faz a partir da publicacdo de Edital de
convocacgao para provimento dos cargos de conselheiros (cfe. Art. 12 81°). A afericdo dos
requisitos é feita por meio da analise do “curriculum vitae” dos interessados, que deve ser
enviado para a Procuradoria Geral do Estado do Cearé (cfe. Art. 12 81°). A Procuradoria do
Estado designa, entdo, uma comissdo avaliadora, composta por trés procuradores, que, a

partir do exame da documentacdo apresentada pelos interessados, publica a relagdo dos
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candidatos qualificados, elabora relatérios circunstanciados sobre a qualificacdo dos

candidatos e os envia ao governador do estado (cfe. Art. 12 §1°e §2°).

No entanto, o Artigo 12 da referida lei teve seu texto alterado pela Lei 13.321, de 02 de
Julho de 2003, que vincula a ARCE a Secretaria de Justica e Cidadania. O processo de
selecdo dos Conselheiros da agéncia permanece substancialmente o mesmo (analise de
“curriculum vitae” a partir de Edital de convocacdo), sendo realizado por trés servidores

ligados aquela Secretaria.

Os Diretores Consultivos, por sua vez, e num total de seis membros, sdo nomeados pelo
Governador do Estado e devem estar vinculados a um dos seguintes érgdos e entidades:
Assembléia Legislativa; Promotoria de Defesa do Consumidor; Ouvidoria Geral do Estado;
Poder Executivo; concessionaria ou permissiondria de servico publico delegado; entidade

representativa dos usuarios (cfe. Art. 26 da Lei 12.786).

Nas palavras do entrevistado, atual Presidente da Arce, Dr. José Luiz Linz dos Santos, o
processo atual de selecdo destaca-se pela maior transparéncia, pelo cuidado com o
profissionalismo e a probidade dos candidatos e, embora ndo haja participacdo direta do

legislativo, existe a possibilidade de controle social:

“o modelo aqui do estado ele tem realmente assim um certo ponto positivo com relacdo a
gquestdo da transparéncia, principalmente, porque ele se inicia através de um Edital de
Convocagdo, né, e no caso, o 6rgdo vinculante aqui da ARCE, que é a Procuradoria Geral
do Estado, promove criando uma Comissao e nesse Edital — além do que a prépria lei prevé
gue seria através de um curriculo, né, apresentacdo de um curriculo vitae — existe uma série
de detalhamentos de como essa inscricdo sera feita, ou seja, o curriculo tem que estar
correlacionado com atividades de formacado, experiéncias, com as areas reguladas, as
atividades reguladas pela ARCE, tem também um certo cuidado com a questdo da
probidade pessoal, quando exige la inclusive....sdo dois atestados dados por autoridades
publicas do estado com relacdo a idoneidade moral da pessoa que estd se propondo,
também existe aqui uma exigéncia, uma redagdo na propria lei, e que |4 é conhecido
através de uma declaracé@o de préprio punho de responsabilidade de quem se inscreve de
que nao é vinculado a nenhuma partido politico, que ndo tem militAncia partidaria e outros
requisitos 14 complementares, né, a respeito do perfil que é delineado de uma forma geral
na lei como sendo aquele de conhecimento notério na area regulada e etc.; entdo, essa
Comissédo examina toda aquela documentacéo, faz o relatério circunstanciado sobre o que
foi...a qualificagdo de cada um daqueles candidatos, né, e encaminha isso ao Governador
de Estado pra ele fazer a escolha, ou seja, e durante esse processo de finalizacdo desse
relatério é dada ampla publicidade, tanto de quem se inscreveu, de quais foram os
gualificados, onde ha periodos de...abertos para que qualquer um da populagdo possa se
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manifestar sobre aqueles que foram qualificados e os proprios qualificados que...aqueles
gue nao foram qualificados na lista o direito de recorrerem a esse processo, né; e no final,
entdo, o Governador, tendo aquela qualificagdo 14, escolhe, ou seja, ndo ha uma
participacdo direta do poder legislativo porque a lei aqui ja...0 legislativo ja deu essa
delegacéo pro Governador escolher; quer dizer, ndo existe a participacdo direta do poder
legislativo, mas ha, de certo modo, a possibilidade de um controle social em cima desse
processo, ha coisas, assim...se tiver algum tipo de influéncia politica isso sera inteiramente
detectado e creditado diretamente ali a...é uma responsabilidade muito grande do proprio

Governador do Estado, né, ele faz a escolha daqueles que séo selecionados”.

O modelo institucional da ARCE serviu de base a atual proposta do processo de selecéo
encaminhado pela ABAR e foi bastante enfatizado durante as entrevistas com membros da
associacado, conforme também sera destacado no relato da pesquisa de campo. O oficio que
ABAR encaminhou para o aperfeicoamento do Projeto-Lei 3337-04 das agéncias
reguladoras inclui a experiéncia profissional no processo de escolha dos dirigentes,
conselheiros e ouvidores das Agéncias Reguladoras (Capitulo VII), sugerindo como exemplo
0 processo adotado pela ARCE. A sugestdo envolve abertura de inscricdes a interessados
aos cargos de dirigentes e ouvidores que se declaram aptos apresentando curriculum vitae
que ateste notério conhecimento, reputacdo ilibada e experiéncia profissional, sendo
submetidos a entrevista e parecer juridico (Advocacia Geral da Unido, no caso das Agéncias
Federais) que comprove os requisitos, além da elaborac@o de lista séxtupla remetida ao
Executivo para que o Presidente da Republica indique o nome a ser enviado a aprovado do

Senado.

Outra pratica que surge no modelo adotado pela ARCE diz respeito aos cargos de geréncia
superior. Conforme destacado pelo Presidente da Agéncia, com excecdo do cargo de
Diretor Executivo, todos os cargos de confianca séo reservados ao quadro de analistas de
regulacdo, funcionarios de carreira da agéncia e escolhidos pelo Conselho Diretor
(diferentemente de outras autarquias estaduais onde trata-se de um ato de nomeacao do
préprio Governador do Estado). A Lei de criagdo da ARCE reservou este papel para o

Conselho, num indicativo de autonomia do érgdo regulador.

No entanto, o presidente destaca a dificuldade de preencher estes cargos (ainda
numerosos), com o numero escasso (36) de funcionarios de carreira e reconhece a
necessidade de maior abertura no preenchimento desses cargos, com funcionarios
capacitados de outras carreiras do Estado. Nem todos os concursados tém perfil para
assumir cargos de coordenacao. De certa forma, critica-se a excessiva blindagem do 6rgéo,

onde também os servidores sdo proibidos de ocupar qualquer tipo de cargo do servico
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publico, de qualquer esfera administrativa, exceto o de Secretario de Estado do Ceara.

Conclui-se com certa reflex@o acerca da utopia do modelo de agéncia do Estado:

“aqui tem pessoas que sdo concursadas mas que infelizmente a gente verifica de uma
maneira facil que ndo tem como a gente entregar uma determinada atividade de
coordenacdo que ele ndo vai dar conta por uma série de razoes, né; entdo eu acho que é
esse tipo de preocupacdo que tem que permear a famosa blindagem que as agéncias tem
gue ter e ndo essa coisa...eu ja tenho uma visao, assim, daquele discurso (xxx) que eu vi
muito isso, hoje ja estd diminuindo: “nds somos um o6rgdo de Estado e nado de
Governo”...hoje eu fico...com trés anos e meio de reflexdo e observacdo eu acho essa
discussdo meio sem sentido, quando chegam com essa histéria eu digo: “meu amigo, todos
somos orgdos de Estado”; agora nds temos que ter algumas peculiaridades em que a acao
do governo entra de uma maneira mais ou menos...ele...pro préprio governo...eu acho que
um o6rgédo que estd fazendo execucdo ja é...ele tem que ser flexivel pra o Governador
colocar la o dirigente que se alinhe com aquela politica e tal, ninguém tem culpa se o
Governador é assim ou assado, ele foi eleito pelo povo e tem que ter essa compreensao,
né, mas é claro que uma agéncia, né, ela...por circunstancia, ela tem que ter esse conjunto,

mas nao porque ela é érgao de Estado e o outro nédo é;”

O caso da ARCE ressalta algumas peculiaridades relevantes para a reflexdo acerca dos
modelos alternativos de selecéo de altos dirigentes das agéncias reguladoras. Em primeiro
lugar, é importante contextualizar a adogdo do modelo num contexto de crise politico-
institucional que reduziu o papel do Poder Legislativo no processo de escolha dos diretores
do 6rgdo. Paralelamente, avalia-se positivamente um processo mais profissional e
transparente de selecdo, operacionalizado pelo Comité compostos por procuradores do
Estado. O caso da ARCE também se revela um laboratorio interessante das
potencialidades e dos desafios da participacdo dos funcionarios de carreira em cargos de

geréncia superior e demonstra os limites da “blindagem” excessiva dos 6rgaos reguladores.

PROCESSOS DE SELECAO NO SETOR DE CIENCIA E TECNOLOGIA

7

O modelo de comités de busca para selecdo dos dirigentes é utilizado, ha quase uma
década, pelas instituicdes vinculadas ao Ministério de Ciéncia e Tecnologia. Para um relato
e analise dessa experiéncia contou-se com o depoimento do Dr. Lindolpho de Carvalho
Dias, que ja presidiu varios comités de busca do setor. Segundo o entrevistado, o modelo de
Comités de Busca foi uma tendéncia natural do processo de escolha dos institutos de
ciéncia e tecnologia, que sempre contaram com membros externos nos seus conselhos.
Simultaneamente, o aperfeicoamento do modelo se inspirou no processo de escolha dos

dirigentes universitarios no contexto norte-americano. Trata-se de um processo ja bem
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estabelecido no setor de ciéncia e tecnologia, uma vez que ja houve mais de 30 diretores

escolhidos por este processo.

No entanto, ndo se trata de um processo altamente formalizado, como nos casos acima
estudados. Cabe ao Ministro constituir o Comité de Busca, ouvindo membros dos institutos e
pessoas de fora, quando o caso, para decidir acerca da sua composi¢do. Geralmente, o
Comité também se compbe com pessoas indicadas em listas geradas pelas proprias
instituicoes, de forma a contar com membros internos. Uma vez composto o comité fica
encarregado de indicar uma lista triplice para o ministro, ap6s um amplo processo de
divulgacao para obter o maior nUmero de candidatos. O entrevistado enfatiza a importancia

da independéncia dos comités para o bom andamento do processo.

Entre as vantagens citadas pelo entrevistado a independéncia gerencial do dirigente,
diminuindo as influéncias de natureza corporativista:
“vocé quando escolhe um diretor com congregacao ...tem uma disputa politica interna e as
pessoas ficam vinculadas as pessoas que votaram . E quando se é escolhido por comité
independente e que nem sempre é constituido s6 de pessoas da Escola, o individuo que é
escolhido ele é absolutamente independente, né ? Isso é bom, isso € saudavel, eu acho.
No caso do ministério, tem casos, tem vezes que o comité de busca ndo tem nem um

elemento do instituto”.

Perguntado sobre o potencial da adocao dessa experiéncia para as agéncias reguladoras
independentes, o entrevistado destaca “o modelo quebra a influéncia politico-partidaria
nessas coisas, que € desejavel. Por que vocé esta atras de qualidade. As agéncias
reguladoras tém uma importancia imensa”. Por isto que a independéncia dos comités de

busca, um atributo dificil, mas possivel de ser alcan¢cado, é chave para o processo de

escolha.

Considerando o numero de agéncias envolvidas no modelo, também se ressalta a
importancia de ter uma estrutura organizacional basica que possibilita e operacionaliza o
funcionamento dos comités ad hoc, organizando as reunides e as entrevistas com 0s

candidatos, etc.

A pratica de Comités de Busca adotados no setor de ciéncia e tecnologia revela a
necessidade de manter a independéncia desses formatos alternativos de selecéo, de forma
a assegurar a atracdo de profissionais com alto perfil técnico e diminuir os interesses
corporativistas das instituicbes. O formato ad hoc dos comités também assegura a
necessaria flexibilidade de adaptacdo aos diversos formatos organizacionais das

instituicdes de ciéncia e tecnologia
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4. Pesquisa de campo

Nesta parte do trabalho serdo discutidos os principais resultados da pesquisa de campo
realizada com stakeholders direta ou indiretamente envolvidos no modelo regulatério
brasileiro. Em primeiro lugar, sera apresentada a avaliacdo que prevalece acerca do
processo atual de escolha dos dirigentes e dos gerentes superiores das agéncias
reguladoras. A seguir, identificam-se algumas propostas de melhoria do processo de
selecdo que surgiram no decorrer da pesquisa de campo. As alternativas do processo de
selecdo dos diretores das agéncias reguladoras, como a criagdo dos comités, maior
abertura e transparéncia do processo e o perfil dos diretores sdo discutidas na terceira
parte. Paralelamente, é apresentada a avaliagdo do processo de selecdo de gerentes
superiores de agéncias reguladoras. Por fim, sdo destacados alguns desafios aos modelos
alternativos de selecdo que podem influenciar os processos de escolha dos dirigentes e

gerentes superiores das agéncias reguladoras.

4.1 AVALIACAO DO PROCESSO ATUAL DE SELECAO

As avaliacOes acerca do processo atual de escolha dos dirigentes divergem, de acordo com
a experiéncia e a perspectiva dos atores entrevistados. Perguntados sobre a orientacdo
politica ou técnica que tem predominado até entdo no processo de selecdo dos altos
dirigentes das agéncias reguladoras, os atores geralmente afirmam que existem influéncias
politicas no processo e que os entes reguladores dificilmente sdo blindados contra as

pressodes partidarias.

Para varios entrevistados, o problema politico ocorre como conseqiiéncia do formalismo
observado no processo de sabatina sob responsabilidade do Senado Federal. Nas palavras
do Presidente da ARCE:

“sabatina, ela...eu...agora, passando, assim, para a andlise critica da questdo da sabatina,
ai ja € um...se a gente tem conhecimento do que acontece por ai € que essa indicagdo ela
vai pro Governador e essa sabatina ela se transforma, geralmente, — também salvo algum
caso ou outro que eu também ndo posso..a gente ndo pode também generalizar —,
mas...de grande evidéncia de que nao ha certo cuidado, salvo algum deputado ou outro que
possa ter uma certa curiosidade, que normalmente esses sdo aqueles de oposicéo,
portanto, h4 uma tendéncia até de descredibilizar, se ele realmente for puxar muito, assim,
pelos questionamentos, né, de ser uma mera, como se diz, tramite do processo, ou seja,
sem querer desqualificar deputado, né, mas nao € bem o foco do nosso perfil legislativo

esse tipo de preocupacgdo, né; entdo, por outro lado, também tem essa legitimidade, nao
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resta dlvida, de estar se submetendo a uma sabatina, né, mas o que a gente tem visto por
ai é que quando ha uma rejeicao é identificado por um problema politico, pelo menos os
casos que eu ouvi falar, os raros casos que houveram nesse tipo com sabatina dentro do
legislativo é por questao politica, por questdo de...0 governo néo esta especificamente com
a base, ndo preparou la sua base, entdo, € mais uma disputa politica, as vezes até a

pessoa tem alta qualificacao e pode se prejudicar dentro desse processo”

Esta critica também é reconhecida pelos proprios entrevistados no Senado. Eles destacam
a tentativa de melhorar dos critérios de sabatina buscando aferir com mais precisdo a
gualidade técnica dos candidatos “o0 que se debate ocasionalmente é a falta de um método,
de uma sistemética de arglicdo mais bem estruturada dentro da Casa” (Entrevista
Assessoria do Sen. Tasso Jereissati). A atual proposta do Presidente da Comissédo de
Servicos de Infra-estrutura do Senado, Sen. Fernando Collor busca sistematizar a sabatina,

mas ndo aborda a totalidade de agéncias reguladoras.

Ex-presidentes de 6rgaos reguladores como Aneel, Anatel e Ana destacam que a agéncia
tem mais chances de estar blindada contra essas influéncias se ela for muito relevante para

0 pais ou se for crucial para a implementacéo das prioridades politicas presidenciais:

Jerson Kelman “a minha interpretagdo é a seguinte: uma agéncia reguladora pode ou nao
estar blindada contra influéncias de natureza partidaria, e ela tem mais chances de estar
blindada contra influéncias de natureza partidaria se ela for muito relevante para o pais. Eu
penso que a experiéncia do racionamento de 2001, o racionamento de energia elétrica de
2001, levou o governo Lula a tratar com muito cuidado esse tema. Ou seja, ndo colocou na
mesa de negociacdo de natureza partidaria que faz parte do funcionamento das nossas
coalizdes politicas aqui no Brasil, ndo colocou o setor, a ANEEL na mesa, a ANEEL ficou de
fora. No fundo, entdo, o que eu estou dizendo € que a explicacdo esta atrelada a
importancia que tem a agéncia para 0 pais, ou a percepgdo que tém os dirigentes,
particularmente o Presidente da Republica, sobre qual a importancia que tem aquela

agéncia em ser preservada”.

Luiz Guilherme Schymura “entdo o que eu quero dizer com isso é o seguinte: antes de mais
nada é fundamental que o governo que indica os nomes tenha uma leitura, dé uma
importancia aquela organizacdo, pra que nado indique nomes que nao condizem com (as
prioridades da politica governamental)... porque se vocé entrar nessa discussdo se tem que
ser técnico ou politico (...) se ndo houver uma conscientizagdo da importancia da agéncias,
no sentido em que vocé esta esperando que aquela agéncia cumpra exatamente o papel
definido por lei, ou seja, faga a politica do setor de telecomunica¢des no caso da ANATEL, a
gue se propde, tem uma politica de Estado muito bem definida, muito bem formulada, que

define claramente o papel da ANATEL; se vocé acha que aquilo que a ANATEL tem que

30



PROREG

PROGRAMA DE FORTALECIMENTO
DA CAPACIDADE INSTITUCIONAL PARA

GESTAO EM REGULAGAO

fazer, no caso das telecomunicacdes, ou 0 que a ANEEL ou cada uma delas, é importante
pra vocé como Presidente da Republica, aguele setor é importante, vocé vai tomar cuidado

na hora de indicar a pessoa”.

No entanto, mesmo no caso destas agéncias consideradas relevantes, foram identificados
casos de interferéncia politica por parte de outros entrevistados (ver entrevistados ABAR
sobre candidato diretor da ANP, no Anexo 2), 0 que torna a constatacdo da relevancia

controversa.

Na pratica, o processo de selecdo dos dirigentes das agéncias se da pela indicacdo do
Ministro responséavel, passando pela articulagdo com a Casa Civil. Varios entrevistados

reconhecem o peso politico desse processo, mas o0 consideram natural ao jogo regulatério.

Por outro lado, no que tange a indicacdo dos superintendentes ou gerentes superiores, a
maioria avalia que se trata de um processo menos sujeito a interferéncias politicas, uma vez
que a proépria natureza da atividade exercida demanda mais conhecimentos técnicos. De
forma geral, diretores e ex-diretores de agéncias reguladoras destacam ndo ter sofrido
influéncias politicas nesse processo de escolha, cabendo a Diretoria Colegiada o processo
de indicacdo. Em 6rgdos onde os diretores assumem responsabilidades executivas, tendo
superintendéncias ou gerencias vinculados a eles (como no caso da ANP), estes sao os

responsaveis por indicar os nomes que depois séo aprovados pelo colegiado.

Embora existam avaliagbes divergentes acerca do processo atual de escolha,
particularmente dos diretores das agéncias reguladoras, todos o0s entrevistados
reconhecem a existéncia de influencia politica no processo de selecdo e destacam a
impossibilidade de implementar sistemas que possibilitem a “blindagem” méaxima do 6rgao
regulador. No que tange aos gerentes superiores, o diagnéstico de influéncias politicas é
mais brando, devido a propria natureza técnica da atividade que estes profissionais

exercem.

4.2 PROPOSTAS ALTERNATIVAS SOBRE O PROCESSO DE SELECAO
Todos os entrevistados concordam que o perfil técnico dos candidatos deve prevalecer no
processo de escolha e apresentam algumas alternativas que buscam a melhoria desse

processo, resumidas no Quadro 2:
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Quadro 2: Resumo das propostas de melhoria do processo de selecéo

PROPOSTAS DE MELHORIA DO PROCESSO DE SELECAO

Maior condicionalidade manifestada pela capacidade técnica do candidato no tema que

ele vai regular, ficando a prioridade de escolha nas maos do Presidente da Republica;

Melhoria do processo de avaliacdo para além da mera analise curricular, buscando
identificar conhecimentos relacionados a regulacdo, como uma area especifica de

atividade;

Abertura de concurso publico para a escolha dos altos dirigentes, acompanhando a

experiéncia chilena e outras experiéncias adotadas em paises como Peru e Colédmbia;

Criacao de um comité de selecdo composto por presidentes de agéncias reguladoras

federais de forma a observar os principios da regulacéo;

Criacdo de um comité de selecdo composto por representantes da Advocacia Geral da
Unido, adaptando a experiéncia da ARCE;

Reestruturacdo da diretoria colegiada das agéncias, de forma a torna-la uma diretoria
mais executiva, onde cada diretor € responsavel por uma area de atuacao, facilitando a

identificacéo do perfil técnico dos candidatos.

Fonte: Elaboracdo com base na pesquisa de campo

No entanto, quase a totalidade dos entrevistados expressou certo ceticismo sobre modelos
alternativos de selecdo que tornem imunes as agéncias de influéncias politicas. Nas
palavras de Luiz Guilherme Schymura: “eu acho interessante essa discussdo, mas eu

confesso que ndo consigo montar um modelo que seja a prova de bala”.

4.3 SELECAO DE DIRETORES DAS AGENCIAS REGULADORAS

COMITES DE SELECAO

Além das propostas que surgiram pelos entrevistados, no decorrer das entrevistas foram
avaliadas as percepcdes acerca de modelos alternativos de selegdo construidos a partir do
benchmarking anteriormente discutido. Enfase especial foi dedicada & discussdo do modelo
de comités de escolha, responsaveis pela condugéo da selecdo, a partir dos preceitos de

um processo mais competitivo.
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De forma geral, a introducéo da idéia do comité de selecdo dos dirigentes das agéncias
reguladoras é vista positivamente pelos entrevistados. Eles concordam que critérios que
busquem incrementar a transparéncia do processo de selecéo, desde o0 primeiro momento,
e que incentivem a competicdo pela apresentacdo de varias candidaturas a serem
analisadas previamente por um 6rgdo de natureza plural podem melhorar a escolha de
perfis mais adequados. No entanto, € a composi¢cdo do comité que gera controvérsias e

discussoes.

Um comité composto por representantes dos diversos grupos de representacdo da area de
atuacdo da agéncia é visto de forma positiva pelo pluralismo e pela “tensdo positiva” que
pode trazer ao processo. Porém, esta proposta também gera cautela acerca dos limites de
sua atuacdo, uma vez que pode apresentar menos agilidade e ser espaco de manifestacao

de varios interesses.

Os representantes da ABAR defendem a adaptacdo do modelo da ARCE ou a idéia de
composicdo do comité por presidentes e diretores em exercicio de agéncias. O primeiro
modelo defende-se pelo rigor no processo de selecdo e pela orientacdo juridica, nas
palavras do Presidente “se for a Advocacia Geral da Unido, né, no caso federal, entdo, pelo

menos em tese, eles sdo muito sérios, né, a nivel de..tem uma cultura juridica”.

Por fim, a proposta de compor o comité por reguladores, também se defende com base no

fortalecimento da cultura regulatéria:

Presidente ABAR: “faz uma espécie de conselho ou (xxx) ou alguma coisa, das agéncias
federais, com os presidentes das agéncias federais, certo?, as agencias federais se
reuniriam pra fazer a chamada e eles analisariam esses curriculos...isso pressupfe que eles
estdo la pra defender os interesses da regulacdo e (xxx) pessoas realmente com
possibilidade de ser um bom regulador; evidentemente que para a agéncia que esta sendo
indicada a pessoa nao (xxx), totalmente neutro: a indicacdo é pra ANEEL, entdo o
presidente da ANEEL n&o participaria dessa selecdo, (xxx) as outras agencias que

participariam;
... um comité ad hoc de gente que é mais interessada, teoricamente que tenha a regulacao

(A): mas e outra alternativa?, que esse comité tenha composicao variavel dependendo do
setor que vai fazer essa selecdo, né, entdo com essa formagédo variavel, que significa que
tenha representantes das concessionarias, representantes dos usuarios e representantes
dos interesses daquele setor que fagam uma espécie de mini conselho consultivo das
agéncias, né, que facam esse processo de sele¢do e que (xxx) seja diferente dependendo

da area.
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(B): ah sei, € outra idéia também né;

(A): mas isso seria algum tipo de...

(B): olha, eu acho que se faz o conjunto das agéncias reguladoras, ndo estaria especifico a
uma determinada agéncia a escolha...a andlise desses curriculos ficaria mais amplo e

menos sujeito a interferéncia politica, por que senéo o sujeito entra e se inscreve, alguém la

da presidéncia da republica liga para o presidente da agéncia (xxx), “6, da um jeito de

passar esse sujeito a

complicado pra todas as agéncias”.

O quadro 3 resume as principais alternativas dos Comités de Selecdo, destacando suas

vantagens e desvantagens comparativas.

, entendeu?, fica...ai teria que (xxx) era todos, quer dizer, ja fica meio

Quadro 3. Analise dos modelos alternativos de Comités de Selec¢ao

Alternativas de Comités de
Selecéo

Vantagens

Desvantagens

Composicéo stakeholders
setorial (governo, usuarios,
concessionéarias/
prestadoras de servicos)

Composicéo por presidentes
e diretores de agéncias

Composicéo por membros
da Advocacia Geral da Uniao

Pluralismo, conhecimento do
setor, “tensao” positiva

Fortalece a cultura regulatéria

Seguranca juridica, seriedade
do processo

Falta de agilidade, interesses
muito fortes no jogo
transposicao do modelo de
conselhos que existe em
algumas agéncias

Desconhecimento da dinamica
e dos problemas do setor
especifico

Tendéncia a orientacéo
legalista em detrimento de
outras perspectivas
disciplinares na base da
regulacéo, formalismo no
processo

Fonte: Elaboracdo com base na pesquisa de campo

Como se pode perceber pela analise do quadro, nenhum dos modelos é imune as criticas e
fragilidades. No entanto, também seria utopico pensar num modelo alternativo de selecéo

que blinde o processo de selecdo de influéncias politicas, inerentes ao jogo regulatorio,

como reconhecido pela grande maioria dos entrevistados.

Vale também destacar que o0s Unicos entrevistados que associam esta op¢do organizacional
— constituicdo de comités de selegdo — a um maior risco de controle para as agéncias sao os
representantes da ABAR. Tudo indica que trata-se de um problema de percepc¢ao ligado a

atividade até entdo desempenhada pelo PRO-REG, que pode ser solucionado ao médio e

longo prazo por uma estratégia mais costumizada de comunicagao.
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PUBLICIDADE E TRANSPARENCIA DO PROCESSO DE SELECAO DE DIRETORES

s

O atual processo de selecdo é considerado muito fechado, dependendo, quase
exclusivamente da indicacdo do Ministro Supervisor com participacdo da Casa Civil, ouvindo

0 Ministério das Relacfes Institucionais.

No que tange aos diretores das ARSs, prevalece a visdo que o processo de selecdo deve ser
aberto para candidatos externos, num processo similar aos Comités de Busca na area de

ciéncia e tecnologia. Na opinido do Presidente da ANS:

“ o problema de ter diretor de quadro préprio como obrigagdo é o problema do
corporativismo; porque ele é diretor naquele momento e ele sabe que vai voltar pra
funcionéario de carreira, ele ndo vai contrariar nenhum dos interesses dos funcionarios de
carreira; que € o que acontece, muitas vezes, com as universidades, né, o cara s6 pode ser
reitor se for do quadro, s6 pode ser diretor da faculdade se for do quadro, chefe do
departamento se for do quadro, e ai la ele ndo compra nenhuma briga, ndo faz nenhum
enfrentamento, porque?, porque ele vai voltar a ser professor, aquele cara vai ser

companheiro de trabalho dele por mais de trinta anos...”

Boa parte dos entrevistados concorda com os ganhos decorrentes de maior publicidade e
transparéncia do processo de sele¢do e consideram estes principios chaves para um

processo de selecdo menos politizado.
PERFIL DOS DIRETORES DAS AGENCIAS REGULADORAS

Diferentemente dos gerentes superiores das ARs, caracterizados por boa parte dos
entrevistados pela orientacdo técnica, o perfil dos diretores das agéncias reguladoras é
considerado mais complexo. Nas palavras do Luiz Guilherme Schymura “é dificil vocé
desenhar um perfil que seja o perfil de uma pessoa para ir para agéncia...€ inescapavel que
vocé precise ...dar a importancia devida ao 6rgdo e entenda a importancia do 6rgdo e que

tipo de desempenho que esse 6rgao espera dele”.

De fato, o perfil desejavel dos candidatos deve se ajustar as demandas da sua funcédo e
isto, tendo em vista a diversidade organizacional das agéncias reguladoras, é algo dificil de

ser padronizado.

Alguns dos entrevistados destacam que o perfil do diretor € mais genérico, orientado ndo
apenas pelo conhecimento especifico da area, de natureza técnica, mas também pelo

aspecto gerencial e estratégico. Conforme destaca-se na entrevista com Zevi Kahn:
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7 7

Os diretores é... eles... por mais que tenha é... uma atividade técnica, ele deve ter
habilidades, no minimo, é... para lidar com outras quest8es que ndo sdo so técnicas. Nao
€? Porque cabe ao diretor até essas habilidades de barrar é... é... influéncias externas,
indevidas nas agéncias, né? Entdo, se a pessoa nao tem uma, uma, um... uma formacao
é... se ndo ocupou cargos anteriormente vai ter dificuldades, as vezes, de lidar com as
pressdes que sao é... absurdas, as vezes que as agéncias sofrem de todos os ... é... de
todos os setores regulados, né? dos varios agentes. Entéo, é.. o diretor precisa ter é.. mais
do que superintendéncia, algumas outras habilidades. E... ele... entendo que a formacéo
técnica é essencial, mas, por exemplo, pra diretoria é... é interessante um modelo que
congregue é... mais do que uma visdo, mais do que uma especialidade. E... numa agéncia,
hoje em dia, com acirramentos das questbes tarifarias, as questdes econdmicas
financeiras, vejo muito importante é que... num conjunto... pensando nos casos de direcao
colegiada, é que vocE tenha é... um mix, né? De engenheiro-economista, de engenheiro-
advogado, né? E que deixe a diretoria com um pouco mais de é... com um pouco mais de

visdo em relacdo a... ao mercado.

O presidente da ANS, como varios outros representantes entrevistados, também identifica o
risco de privilegiar demasiadamente a formacéo académica, em detrimento da experiéncia,

da capacidade de gestao:

“acho que se tiver critérios mais objetivos, né, pra conformacéo desses perfis eu acho que
ajuda, eu acho que ajuda (xxx) se for no sentido do académico, da palavra, vocé vai
deixa...vocé vai privilegiar a formacdo académica, mestrado, doutorado, em detrimento,

muitas vezes da experiéncia, da operacionalizacdo, da capacidade de....né."

O processo de selecdo dos diretores das agéncias reguladoras ndo pode ser tratado de
forma isolada, sem uma visdo sistémica do 6rgdo. O desafio de um processo de selecdo
para diretores de ARs € a andlise da agéncia como um todo, combinando os perfis dos
diretores que gradualmente facam parte do seu corpo diretivo, de forma a lidar com a

complexidade da funcao regulatoria.

4.4 SELECAO DE GERENTES SUPERIORES DAS AGENCIAS REGULADORAS

De forma geral, boa parte dos entrevistados considera que o processo de escolha dos
gerentes superiores das agéncias reguladoras deve ser orientado por critérios técnicos. A
natureza da atividade desempenhada por estes gerentes € um forte condicionador dessa

orientacao técnica.

Na grande maioria das agéncias, 0s gerentes superiores ocupam cargos de livre provimento

e, geralmente, sdo provenientes de organizacbes anteriormente chaves para os setores
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regulados (como Telebras, Eletrobrds, ministérios supervisores, entre outros). Sua
experiéncia técnica foi construida ao longo de anos de atuacdo nesses 6rgaos e sua
ascensédo gerencial no modelo das agéncias reguladoras independentes, que tornaram-se
chaves para o desempenho de varios setores, foi uma conseqiiéncia natural, especialmente
no primeiro momento de estruturacdo dos entes reguladores, que nem contavam com uma
carreira proépria.

\

O processo de indicagdo dos candidatos a superintendéncia ou geréncia superior nas
agéncias reguladoras é atribuicdo do Conselho Diretor das agéncias e, embora passe por
um processo de aprovagdo formal por parte dos ministérios e da Casa Civil, quase néo

existem casos de interferéncia politica no processo.

Véarios entrevistados destacam a importancia de manter esta atribuicdo (selecdo dos
gerentes superiores) na diretoria das agéncias reguladoras, uma vez que este € um forte

indicador da independéncia dos entes reguladores.

Outro ponto que surge com for¢ca nas entrevistas é a valorizacdo dos funcionarios de

carreira para cargos de geréncia superior das agéncias reguladoras.

Até entdo, a participacdo dos servidores de carreira nesses cargos ainda € muito baixa.
Conforme destacado pelo Presidente da Associacdo Nacional dos Servidores Efetivos das

Agéncias Reguladoras:

“ndés ndo temos conhecimento, pelo menos assim, que me ocorra eu ndo tenho nenhum
superintendente que seja servidor efetivo; nds temos alguns servidores efetivos, que era
pessoas que vinham de carreira de emprego publico, que fizeram concurso e passaram e
hoje sdo servidores efetivos e estdo em geréncias gerais, que seria abaixo de
superintendente, né; mas assim, a participagdo hoje da associagéo, ela é muito pequena na
medida em que alguns nomes séo suscitados n6s demonstramos apoio a essas pessoas,
nés tivemos um caso de um candidato a diretor da ANVISA, que foi indicado, é...um
servidor efetivo, nd manifestamos 0 nosso apoio, mas ele néo foi selecionado pra assumir a
direcdo; mas entdo, esporadicamente comecam a surgir aqui ou la, numa agéncia ou em
outra, a possibilidade de ver servidores efetivos, aquele quadro que criado pra tocar
efetivamente as agéncias, né, ndés notamos que gradativamente, ainda com uma certa

lentiddo, comegam a surgir oportunidades pra eles ascenderem a essas posi¢oes.

O perfil da geréncia superior € outro ponto relevante que foi debatido no decorrer das
entrevistas. A estrutura organizacional das agéncias reguladoras influencia a decisdo acerca
desse perfil, uma vez que existem desenhos diversificados. O perfil técnico, essencial ao
desempenho dessa funcgéo, também associa-se a capacidade gerencial, uma vez que, de
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forma geral, essas pessoas também sdo responsaveis por gerir equipes que variam no
tamanho. Apenas a titulo de exemplo, a Aneel opta por uma estrutura de 20
superintendéncias, a Anatel conta com 9 superintendéncias, ANP conta com 15 e Ancine
com 5. Mais enxuta a estrutura, maior o nUumero de subordinados em dada

superintendéncia, em agéncias com tamanho comparavel.

A mesma andlise dos desenhos organizacionais também demonstra que, salvo
superintendéncias ou gerencias superiores relacionadas a assuntos administrativos ou

institucionais, de forma geral, predomina o perfil técnico.

Quase todos os entrevistados concordam que o caminho natural para os cargos de
superintendéncia e geréncia superior € a valorizacdo da carreira. Na opinido do Presidente
da ANS:

na minha opinido, na propria lei das agéncias deveria definir com um conjunto percentual
dos cargos de direcéo intermediario deveria ser ocupado por concursados (xxx), trinta por
cento, quarenta por cento, ou escalonado: no inicio vinte, depois trinta, depois quarenta,
porque quando conformou as agéncias elas nédo tinha um corpo (xxx)...entdo eu acho que
um conjunto de cargos das agéncias deveriam ser de recrutamento limitado, devia ser
gente do préprio quadro, até pra vocé ir caminhando pra sair um pouco dessa armadilha
(saida dos gerentes superiores para o mercado); o quadro, a pessoa do quadro o mercado
tem muito mais dificuldade de tirar, porque ele esta fazendo carreira, ele tem
uma...melhorou muito a carreira das agéncias com esse Ultimo reajuste que foi dado ano
passado, né, entdo, os salarios estdo muito melhores, entdo eu acho que eles tém
expectativas de fazer carreira; entdo, € muito mais dificil de (xxx), o mercado vem ca e fala
“eu te dou tanto” e ele ri, porque ele sabe que ele...pra isso ele tem que pedir demisséo,
sair da carreira publica e tal; entdo eu acho que devia caminhar pra uma coisa parecida;
pros diretores é mais complicado, parte dos diretores tem que ser de quadro préprio, acho

gue as vezes também favorece muito o corporativismo.

No entanto, um dos desafios impostos por esta opcdo diz respeito ao fato que as carreiras
ainda séo recentes. De acordo com o Boletim Estatistico de Pessoal, a idade media dos
concursados gira em torno de 30 e poucos anos (Brasil, 2009), indicando a entrada de
pessoas jovens e, provavelmente, com pouca experiéncia acumulada em comparacdo com
a experiéncia apresentada por pessoas que atualmente ocupam o0s cargos de provimento
livre das geréncias superiores de ARs. Afinal, trata-se de uma atividade de natureza técnica
que demanda conhecimentos especializados. Conforme analisa um dos diretores das

agéncias estaduais com longa experiéncia na area de regulacéo:
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ZEVI KAHN “Eu tenho certeza que esse (valorizacédo das carreiras) vai ser o caminho, né?
O...superintendente vindo da, da..do corpo técnico interno, ele ja traz, vamos dizer uma,
uma visdo muito interessante e deve ser valorizado. E...no entanto, esse processo pode
demorar é...as vezes 10 anos, para se ter um bom superintendente...eu vejo ainda nos
préximos anos, ai talvez nos proximos cinco anos, uma tendéncia ainda dos
superintendentes vierm de foram...ndo necessariamente do quadro concursado...Mas
é...entendo como muito bom a tendéncia, com o0 tempo e com concursos e com as

promocdes, com a evolucao técnica, eles virem ocupando espaco dos quadros internos.

Outra problematica identificada trata de certa disparidade salarial que comeca a ser
observada entre pessoal da carreira, com niveis de remuneracdo muito satisfatérios, e
niveis de gerencia superior. Em alguns casos, conforme relatado pelo Presidente da Aner e
pelo Zevi Kahn, estes Ultimos recebem remuneracfes mais baixas, a despeito da posi¢cao

hierarquica superior.

Entre os principais ganhos advindos da valorizacdo da carreira destaca-se o fortalecimento
da cultura regulatéria e a diminuicdo do risco de captura posterior de quadros pelo mercado.
Outro beneficio, ndo tdo imediato, é a radiacao dessa pratica para os Estados, num natural
movimento mimético que geralmente acontece com a adogdo de préaticas inovadoras no

nivel federal.

4.5. DESAFIOS AOS MODELOS ALTERNATIVOS DE SELECAO

Nesta parte do trabalho serdo analisados alguns fatores que podem condicionar 0 processo
de escolha dos dirigentes dos 6rgdos publicos e serdo levados em consideracdo na

proposta do sistema de selecdo dos altos dirigentes das agéncias reguladoras.
DIVISAO POLITICA-TECNICA NAS AGENCIAS REGULADORAS

Assim como na discussdo conceitual que precedeu o trabalho do campo, mesmo nessa
pesquisa foi possivel observar a dificuldade de observar os limites de diferenciacdo politica-
técnica no dia-dia de atuacao dos reguladores. Como se reconhece na entrevista com o ex-

presidente da Anatel, que defende uma discussao mais profunda do papel das agéncias:

Luiz Guilherme Schymura “é, ai deixa eu falar um pouco, Alketa, nessa linha que vocé esta
colocando, como € que eu vejo 0 neg6cio. Eu acho o seguinte: qualquer movimento que
vocé faca, qualquer organizacdo que tem que deliberar, ela esta sempre escolhendo
vencedores e perdedores, ndo tem como; quando a ANATEL tem que definir quanto é que
€ a tarifa de remuneracdo de redes de telecomunicagdes, vocé esta ou dando mais pra

telefonia fixa ou dando mais pra telefonia mével; energia elétrica, quando vocé define como
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€ que vai ser feito o repasse de grana pra distribuidora vocé tirando do operador de
geracdo pra distribuicdo e pra transmissao... vocé esta sempre arbitrando, isso € politica,

isso nao tem nada técnico, isso € politico, vocé esta favorecendo um grupo ou outro”;

O reconhecimento dessa dificuldade é um aspecto importante a ser levado em consideracdo
nos modelos alternativos de selecdo, especialmente com relacdo aos altos dirigentes das

agéncias reguladoras. Presidente ANS destaca:

“entdo ndo acho que é razoavel esterilizar as agéncias, elas ndo sao esterilizaveis do ponto
de vista da influéncia politica, sempre vai existir, seja na composi¢do da sua diretoria, no
momento da indicagdo, seja na pressao politica que é exercida pela conjunto dos atores via
parlamento, via todos os processo que sao utilizados pra tentar pressionar as agéncias

reguladoras pra l4 e pra c4; entdo eu acho que isso é do jogo, que faz parte na politica”

Resumindo, a impossibilidade de divisdo politico-técnica tem implicacdes: a) no perfil do
candidato ao cargo de alta direcdo, ndo se orientando apenas por especificacdes técnicas;
e, b) nas limitacdes das propostas alternativas de processo de selecdo, impossiveis de

assegurar uma “blindagem* excessiva dos 6rgaos reguladores.

CONFIANCA E MERITOCRACIA NO CONTEXTO POLITICO-INSTITUCIONAL
BRASILEIRO

A estrutura administrativa do Poder Executivo Federal conta com quase 78 mil cargos de
confianga, de acordo com os ultimos dados do Boletim Estatistico de Pessoal (2009). Este
dado é considerado excessivo quando comparado com paises como Estados Unidos ou
Reino Unido e encontra-se mesmo longe de outros paises latino-americanos avancados na
reforma do servigo publico, como Chile. De fato, EUA — regime presidencialista - conta com
aproximadamente 30 cargos de confianca por cada milhdo de habitantes; Inglaterra —
parlamentarismo — com 1.3 e Chile conta com aproximadamente 250 cargos diretivos de

exclusiva confianca por cada milhdo de habitantes (Costa & Waissbluth, 2007).

De acordo com esta comparacdo, o Brasil apresenta um numero ainda maior, de
aproximadamente 416 cargos de confianca por milhdo de habitantes (tendo como base uma
populacdo de 188 milhdes, de acordo com Portal Brasil, 2009). Trata-se de uma situacao
historicamente construida, com o Decreto-Lei 200/1967, responsavel pela criagdo dos
cargos de Direcdo e Assessoramento Superior — DAS, posteriormente definidos como
cargos cujo provimento deveria ser regido pelo critério de confianga (D’Araujo & Lameiréo,
20009).
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Num sistema caracterizado como “presidencialismo de coalizdo” (Abranches, 1988), os
cargos de confianca sdo tradicionalmente utilizados como recursos de negociacdo e

barganha politica (D’Araujo & Lameirdo, 2009).

O fato é que esta tradicdo estd enraizada na cultura politico-institucional do pais, tendo
obvias implicacdes para o processo de escolha, especificamente no que tange a geréncia
superior da AR. A confianca é visto como principio basico da hierarquia, como ilustrado por

Jerson Kelman:

eu acho que seria um absurdo total ter qualquer ingeréncia na selecdo de superintendentes

que nao seja de responsabilidade dos diretores.
(Alketa): atualmente € assim na ANEEL, na ANA foi assim também?

(J): sim, eu nunca... eu fui diretor geral, fui diretor-presidente oito anos, quatro na ANA e
quatro na ANEEL, e nunca, em nenhum momento eu indiquei, eu homeei quem quer que
seja pra cargo de superintendente que ndo merecesse a minha confianga. Entdo, portanto,
nunca, nenhuma vez aceitei a indicacdo de politicos — que € muito comum isso, politicos
que dizem que tém uma idéia, tém uma grande sugestdo para superintendéncia XPTO, o
sobrinho dele é um cara genial que se deve ocupar a superintendéncia XPTO — nunca
aceitei esse tipo de indica¢cdo, nenhuma. Entdo eu acho que a administracdo publica precisa
ter hierarquia; e hierarquia, vocé sé atinge hierarquia se o dirigente tiver poder pra nomear e
pra demitir aquele que ocupa cargo de confianca debaixo da sua lideranca. Qualquer coisa

diferente disso leva a confuséo e desrespeito a hierarquia.

O mesmo entrevistado reconhece que existe espaco para maior abertura no processo de
selecéo, inclusive contando com servigos de empresas de busca de executivos no mercado,

mas observando o principio da confianca e hierarquia.

Embora varios entrevistados considerem que o cargo de dirigente é um cargo politico -
como ilustram os entrevistados na ANP “a direcdo geral, presidéncia e direcdo geral, talvez
ele seja politico;e ele tem que ser politico, o diretor geral tem que ser politico” - a natureza
dos orgaos reguladores demanda maior peso nos critérios técnicos. Espera-se que a
transparéncia do processo de selegcdo melhore as condigbes para que o critério de
meritocracia prevaleca no processo de escolha dos altos dirigentes das agéncias

reguladoras.
DIVERSIDADE ORGANIZACIONAL E INSTITUCIONAL DOS ORGAOS REGULADORES

A diversidade de formatos regulatérios institucionais e organizacionais é outro ponto que

merece destaque pelo desafio que impde a qualquer padronizagdo dos modelos alternativos
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de selecdo. Embora ja tenha sido discutida anteriormente, vale a pena recuperar a andlise
de Santos (2009:15):

Existe hoje, ainda, um conjunto grande de instituicdes que exercem funcdes regulatorias,
mas ndo sao, formalmente, agéncias reguladoras. (...) As proprias agéncias reguladoras
gue existem atualmente ainda tém um nivel de disparidade institucional naquilo que poderia
ser chamado de isomorfismo institucional imperfeito, ou seja, o0 modelo foi copiado, mas nédo
foi adequadamente adaptado, e naquilo que foi copiado, foi implantado de forma
diferenciada, sem razoabilidade suficiente, entre as dez agéncias reguladoras que foram

criadas a partir de 1996".
...0U citar alguns dos trechos das entrevistas realizadas:

Jerson Kelman “eu acho que as agéncias sdo todas muito diferentes, entende? Vocé tem
agéncias reguladoras que regulam servico publico, tem agéncias reguladoras que regulam o
uso do bem publico, tem agéncias reguladoras que regulam os dois e tem agéncia
reguladora que ndo regula nada, que ndo devia ser agéncia reguladora. Entdo a idéia de
padronizacao das agéncias reguladoras ndo acho que é uma idéia correta, sdo “animais”

muito diferentes”.

Algumas implicacdes dos diversos formatos organizacionais das agéncias, como o desenho
das estruturas organizacionais, no processo de especificacdo do perfil dos gerentes
superiores ja foram discutidas anteriormente. Entrevistados como Luiz Guilherme Schymura
consideram que o modelo dos comités de selecdo faz sentido apenas para as agéncias de
infra-estrutura, como Aneel e Anatel, que devem observar uma orientagcdo mais técnica. Nas

outras agéncias, a orientacdo politica deve prevalecer.

Outro exemplo dos desafios impostos por esta diversidade organizacional e institucional diz
respeito a trajetoria de criacdo das agéncias reguladoras, que se traduz na composi¢cdo dos
quadros de gerencia superior advindos de organiza¢cBes que por varios anos foram chaves
na composicdo do setor (Petrobras, Eletrobras, Telebras, entre outros), dificultando as

abordagens homogéneas.

Os diversos formatos que os proprios conselhos diretores das agéncias reguladoras
assumem na pratica dificultam um tratamento homogéneo do processo de selecdo. Na
opinido do Presidente da ANS, recomendacfes extremamente padronizadas “ndo cabem,
sdo muito distintas as instituicdes...os setores regulados sdo muitos distintos”. Existem
agéncias onde o Conselho Diretor ndo assume um papel executivo (Aneel), mas de um
colegiado; agéncias onde os diretores tém um papel mais executivo, ficando responséaveis
para areas funcionais (Como ANS e Ancine) e agéncias onde existe um rodizio de diretores

para as diversas areas funcionais das agéncias (como ANP). Cada um desses modelos
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demanda perfis diferenciados de candidatos a direcdo, que devem ser avaliados, caso a

caso, pelos Comités de Selecéo.
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5. Recomendacgoes finais

Com relagdo a escolha dos diretores das agéncias reguladoras e com base na pesquisa

realizada, recomenda-se:

a)Instituicdo de Comités de Selecdo ad hoc, de natureza independente, responsaveis
pelo processo de divulgacdo, comunicacdo e captacdo de candidatos ao cargo de
diretor de agéncia, assim como avaliagdo das candidaturas e sugestdo de lista

triplice de nomes a ser encaminhados para escolha do Presidente da Republica.

A justificativa para esta recomendacdo encontra-se nas boas préaticas existentes em nivel
nacional e internacional, assim como na boa aceitagdo desse modelo organizacional por
parte da grande maioria dos entrevistados, independentemente da avaliagdo positiva ou
negativa que eles apresentam com relacdo ao processo atual de sele¢cdo. Somente os
entrevistados da ABAR revelaram certo receio inicial contra mais um 6rgdo de controle, o
que foi se esclarecendo ao longo da entrevista e também vem desaparecendo como

consequéncia das a¢cbes de comunicacdo do proprio PRO-REG.

Paralelamente, o formato ad hoc dos comités busca se ajustar a diversidade de formatos
institucionais e organizacionais de agéncias reguladoras federais, adequando sua
composicdo a natureza do 6rgdo. Um formato organizacional permanente ter4 menor
flexibilidade de atuacdo e tendera a padronizar demasiadamente o processo de escolha,

independentemente da natureza da agéncia.

Por fim, a independéncia na atuacdo do 6rgao influenciard o grau de politizacdo do

processo, embora sua total alienacéo considera-se impossivel de ser observada.

b) A composicdo dos membros Comité deve ser decidida pelo Ministro Supervisor em

conjunto com a Casa Civil da Presidéncia da Republica.

A justificativa para esta recomendagdo baseia-se no diagnostico de que os 06rgdos
reguladores devem se alinhar as prioridades de politicas publicas do governo
democraticamente eleito, numa tentativa de diminuir a tensdo entre o processo de
formulacdo com a implementagdo de politicas publicas. Durante a pesquisa também se
revelou, com bastante clareza, que o0s reguladores reconhecem que o0s limites da
diferenciacao politico-técnica séo ténues, além de dificeis de serem observados na pratica.

A composicdo do comité é um espaco privilegiado dessa discussédo. Cabe a estes atores
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também especificarem as diretrizes gerais do processo de selecdo, que servirdo de base

para defini¢cdo dos critérios de escolha por parte dos comités ad hoc.

Paralelamente, trata-se de uma proposta mais realista, uma vez que reconhece o papel que

0 Poder Executivo desempenha no processo de escolha.

c)A composicdo do comité pode reunir representantes dos principais stakeholders do

setor regulado, além de um representante de outras agéncias reguladoras.

Esta composicédo busca alinhar as vantagens dos modelos anteriormente discutidos. Os
diversos stakeholders (governo, usuarios, prestadores de servicos e representantes da
diretoria da propria agéncia), além do pluralismo de idéias e do profundo conhecimento do
setor, podem trazer as vantagens de certa “tensédo” positiva no processo de escolha. O
representante das agéncias reguladoras, embora desconheca a dindmica setorial, pode
observar com mais clareza um bom perfil do regulador, resguardando seu formato

institucional diferenciado.

Recomenda-se, no entanto, que os critérios de composi¢cdo dos comités (indicacao, lista a
ser encaminhada apds eleicdo no ambito de Orgdos representativos, etc.) também sejam

decididos pelo Ministro Supervisor e pela Casa Civil.

Reconhece-se certa complexidade na operacionalizacdo do trabalho do comité, mas
experiéncias jA em andamento no ambito nacional indicam que trata-se de um O6rgao
perfeitamente funcional, quando se tém diretrizes claras acerca do perfil desejavel dos

candidatos.

d)Os comités devem ter autonomia para decidir os modelos de convocacgéo, observando

0s principios de transparéncia e competicdo no processo de escolha.

Esta medida torna mais flexivel o trabalho dos comités e o adapta as situacdes
diferenciadas de sele¢do as quais, dificilmente, seguirdo os mesmos critérios e diretrizes (a
serem especificadas pelo ministério supervisor e Casa Civil), dado os diversos contextos

institucionais e organizacionais.

O ponto comum a qualquer processo de selecdo é o grau de transparéncia dado a vaga, de
forma a atrair o maior nimero de possiveis candidatos. Os meios de divulgacdo podem ser
varios, desde Diario Oficial, sitios de internet, revistas especializadas e também podem ser

decididos pelos membros do comité.
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e)Em termos de requisitos minimos de qualificacdo, recomenda-se a comprovacao de
ampla experiéncia gerencial e técnica na regulacdo do setor, assim como

observacao de principios éticos e probidade administrativa.

O perfil do diretor de agéncias reguladoras nao pode ser indicado de antemao, uma vez que
ele também deve se adaptar aos requisitos do cargo a desempenhar. Esta pesquisa indica
que embora os conhecimentos técnicos sejam relevantes, existem também competéncias
gerenciais e estratégicas que devem ser demonstradas pelos potenciais candidatos. Eles
lidardo com pressdes externas fortes e também devem demonstrar observacdo de fortes

principios éticos, uma vez que a credibilidade é a chave do funcionamento da agéncia.

O conhecimento técnico ndo necessariamente tem a ver com a formacao académica das
pessoas (embora esta também seja uma dimensao relevante), mas também experiéncia
acumulada no campo de regulacdo (como profissional ou consultor). Afinal, ja existem mais
de 10 anos de atividade regulatéria no pais, abrindo oportunidades para formacdo de

profissionais altamente qualificados.

f) Recomenda-se ndo considerar o processo de selecdo de forma isolada, mas inseri-lo
numa visdo sistémica do papel da agéncia. Para isto, a Casa Civil pode
desempenhar um papel central, pela sua participacdo transversal no processo de

composic¢ao dos Comités de Selecdao.

As agéncias contam com 6érgdos colegiados e seria desejavel que o perfil dos diretores
selecionados fosse diversificado e complementar, integrando conhecimentos e

competéncias de diversas areas e contribuindo, dessa forma, para criar um colegiado forte.

g)O PRO-REG pode iniciar uma discussdo que busca harmonizar os formatos dos
Conselhos Diretivos das agéncias reguladoras, até entdo, bastante diferenciados

entre si.

Deve ser considerado que o perfil do profissional a ser selecionado deve se alinhar com a
funcdo que ele vai desempenhar. No caso de agéncias que contam com diretorias
executivas, vinculadas a areas de trabalhos de natureza técnica, esta escolha torna-se mais
facil de ser operacionalizada. Recomenda-se iniciar uma discussdo que busca harmonizar
os formatos dos Conselhos Diretivos das agéncias reguladoras — até entdo diferenciados —
indicando, com clareza a orientagdo generalista ou técnica das funcdes a serem
desempenhadas. Esta orientagdo facilitaréa o trabalho dos Comités de Selecdo e permitira

substanciais ganhos de aprendizagem ao longo do tempo.

h)Recomenda-se manter o processo de sabatina no Senado.
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A sabatina, embora criticada pela sua formalidade, cumpre um importante papel na
legitimidade do processo de escolha, assim como aproxima o Poder Legislativo da tematica
regulatéria. Paralelamente, a sabatina fortalece a possibilidade de maior controle social para
as agéncias. Dentro do Senado ja estdo em discussao tentativas de melhoria da sistematica

de sabatina, indicando uma melhoria futura do processo.

i) Por fim, recomenda-se que o apoio ao trabalho dos Comités ad hoc seja apoiado por

um érgdo de natureza mais permanente, vinculado a Casa Civil.

Como jé foi visto no benchmarking nacional, o trabalho dos comités ad hoc precisa de apoio
operacional que deve ser oferecido por uma estrutura organizacional de natureza mais
permanente, que também traz a vantagem de maior coordenacdo do processo e
compartilhamento de experiéncias, incentivando a aprendizagem intersetorial. O modelo de
selecdo proposto neste documento € de natureza descentralizada e 0 apoio de uma equipe

permanente ao processo considera-se um importante mecanismo de coordenagao.
O processo de sele¢do proposto esta resumido na Fig. 4:

FIG. 4: PROCESSO DE ESCOLHA DOS DIRETORES DAS AGENCIAS REGULADORAS

Ministro Supervisor ¢ Escolha e nomeacio dos membros do Comité de Selegéo

Casa Civil da ad hoc

Presidéncia da . Especificagéo das diretrizes gerais do processo de selegéo
. Republica ' - -

Definicdo dos critérios*te selegédo e requisitos minimos
Comité de Selecao Definicdo dos modelos de convocacéo e dar publicidade ao
processo

Comité de Selecao Escolha da lista triplice de candidatos

Presidente da

Republica Indicag&o do candidato para o cargo de diretor

Sabatina do candidato indicado pelo Presidente da
Republica

Senado Federal

Fonte: Elaborag&o Prépria
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Com relacdo a escolha dos gerentes superiores e superintendentes das agéncias

reguladoras, recomenda-se:

a)O processo de escolha de gerentes superiores deve ser de responsabilidade do

Conselho Diretor das Agéncias Reguladoras.

A escolha dos gerentes superiores é um indicativo do grau de autonomia do 6érgdo
regulador, por isto, recomenda-se ser de responsabilidade do Conselho Diretor.
Paralelamente, estes funcionarios sdo chaves para o desempenho técnico dos 6rgaos
reguladores, sendo dificil a captura por jogos politicos, conforme demonstrado na pesquisa

de campo realizada.

b)Incentivar a participacdo de servidores de carreira em processos de selecdo para
cargos de geréncia superior, valorizando a carreira dos servidores efetivos das

agéncias reguladoras.

Existe uma clara tendéncia de valorizacdo das carreiras dos especialistas em regulagéo - ha
poucos anos funcionais no ambito das agéncias reguladoras - assim que ganhos de

aprendizagem ocorram, naturalmente, com a experiéncia acumulada.

As agéncias tém dificuldade de atrair pessoas do mercado privado e, até neste momento,
contam com a experiéncia acumulada de pessoas advindas de organizacfes-chaves da
estrutura anteriormente estatal de determinado setor. Estes gerentes sdo a memoria viva do
processo regulatorio — ainda em construcdo. Sua substituicdo por servidores de carreira
deve ser gradual, de forma a possibilitar a transferéncia de conhecimento e permitir os

ganhos de experiéncia por parte dos concursados.

c)Observar os principios de transparéncia e competicdo no processo de selecdo dos

cargos de geréncia superior.

Pelas razBes acima apresentadas, considera-se saudavel abrir o processo de selecdo para
candidatos externos, diminuindo o risco de captura por interesses corporativistas e trazendo
novas idéias para a organizacdo. A publicidade e a transparéncia do processo de selecao,
aumentando o numero de possiveis candidatos internos ou externos podem influenciar a

atracdo de talentos para as agéncias.

d)Recorrer aos servicos de empresas especializadas de busca e sele¢do de executivos,

para captar e selecionar potenciais candidatos no mercado.

Embora as experiéncias nacionais no uso de empresas especializadas ndo tenham ainda

mostrado resultados, trata-se de uma préatica usualmente utilizada em outros contextos, que
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pode trazer flexibilidade e maior competicdo ao processo de escolha. O PRO-REG pode
apoiar a divulgacdo de boas praticas de selecdo, criando espaco para um processo de

aprendizagem.
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ANEXO 1: Servicos publicos incluidos no Sistema de Alta

Direcao Publica

MINISTERIO DE AGRICULTURA

1. Comision Nacional de Riesgo, CNR

2. Instituto de Desarrollo Agropecuario, INDAP
3. Servicio Agricola y Ganadero, SAG

MINISTERIO DE DEFENSA NACIONAL

4. Caja de Prevision de Defensa Nacional, CAPREDENA

5. Direccion Administrativa del Defensa.

6. Direccion de Prevision de Carabineros de Chile, DIPRECA
7. Direccion General de Aeronautica Civil, DGAC*

* contempla apenas a provisdo de cargos de Il nivel hierarquico.

MINISTERIO DE ECONOMIA, FOMENTO Y RECONSTRUCCION
8. Fiscalia Nacional Economia.

9. Servicio Nacional de Pesca, SERNAPESCA

10. Servicio Nacional del Consumidor, SERNAC

11. Instituto Nacional de Estadisticas, INE

12. Servicio Nacional de Turismo, SERNATUR

13. Superintendencia de Electricidad y Combustibles, SEC

MINISTERIO DE EDUCACION

14. Comision Nacional de Investigacién Cientifica y Tecnol6gica, CONICYT.

15. Consejo de Rectores.
16. Direccion de Bibliotecas, Archivos y Museos, DIBAM
17. Junta Nacional de Auxilio Escolar y Becas, JUNAEB

18. Junta Nacional de Jardines Infantiles, JUNJI

MINISTERIO DE HACIENDA

19. Direccién de Compras y Contratacion Publica, CHILECOMPRA
20. Servicio Nacional de Aduanas.

21. Superintendencia de Casinos.
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22. Tesoreria General de la Republica.

23.

Unidad de Andlisis Financiero, UAF

MINISTERIO DEL INTERIOR

24.

Oficina Nacional de Emergencias, ONEMI

MINISTERIO DE JUSTICIA

25.
26.
27.
28.

Defensoria Penal Publica.

Servicio de Registro Civil e Identificacion.
Servicio Medico Legal, SML
Superintendencia de Quiebras.

MINISTERIO DE MINERIA Y ENERGIA

29.
30.
31. Servicio Nacional de Geologia y Mineria, SERNAGEOMIN

Comision Chilena de Energia Nuclear, CCHEN
Comision Chilena del Cobre, COCHILCO.

MINISTERIO DE OBRAS PUBLICAS

32.
33.
34.
35.
36.
37.
38.
39.
40.
41.

Direccion de Aeropuertos.

Direccién de Arquitectura.

Direccién de Contabilidad y Finanzas.
Direccion de Obras Hidraulicas.
Direccion de Obras Portuarias.
Direccion de Vialidad.

Direccién General de Aguas.

Fiscalia de Obras Publicas.

Instituto Nacional de Hidraulica.

Superintendencia de Servicios Sanitarios

MINISTERIO DE PLANIFICACION Y COOPERACION

42.
43.

Fondo de Solidaridad e Inversion Social, FOSIS
Fondo Nacional de la Discapacidad, FONADIS

MINISTERIO DE RELACIONES EXTERIORES

44. Agencia de Cooperacion Internacional, AGCI

45.
46.

Direccion Nacional de Fronteras y Limites del Estado.

Instituto Antartico Chileno, INACH
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MINISTERIO DE SALUD PUBLICA

Central de Abastecimiento del Sistema Nacional de Servicios de Salud, CENABAST

47.
48.
49.
50.
51.
52.
53.
54.
55.
56.
57.
58.
59.
60.
61.
62.
63.
64.
65.
66.
67.
68.
69.
70.
71.
72.
73.
74.
75.
76.
77.
78.
79.
80.

Centro de Referencia de Salud de Maipu.

Centro de Referencia de Salud de Penalolén Cordillera Oriente.

Hospital Padre Alberto Hurtado.

Instituto de Salud Publica de Chile, ISP
Ser/vicio de Salud Arica

Servicio de Salud lquique

Servicio de Salud Antofagasta

Servicio de Salud Atacama

Servicio de Salud Coquimbo

Servicio de Salud Aconcagua

Servicio de Salud Valparaiso - San Antonio
Servicio de Salud Vifia del Mar - Quillota
Servicio de Salud Libertador Bernardo O Higgins
Servicio de Salud Maule

Servicio de Salud Arauco

Servicio de Salud Bio Bio

Servicio de Salud Concepcion

Servicio de Salud Nuble

Servicio de Salud Talcahuano

Servicio de Salud Araucania Norte
Servicio de Salud Araucania Sur

Servicio de Salud Reloncavi

Servicio de Salud Chiloé

Servicio de Salud Osorno

Servicio de Salud Valdivia

Servicio de Salud Aysén

Servicio de Salud Magallanes

Servicio de Salud Metropolitano Central
Servicio de Salud Metropolitano Norte
Servicio de Salud Metropolitano Occidente
Servicio de Salud Metropolitano Oriente
Servicio de Salud Metropolitano Sur
Servicio de Salud Metropolitano Sur Oriente
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81.

Superintendencia de Salud

MINISTERIO DE VIVIENDA' Y URBANISMO

82.
83.
84.
85.
86.
87.
88.
89.
90.
91.
92.
93.
94.
95.
96.
97.

Servicio de Vivienda y Urbanizacion | Regién
Servicio de Vivienda y Urbanizacion Il Region
Servicio de Vivienda y Urbanizacion lll Regién
Servicio de Vivienda y Urbanizacion IV Regién
Servicio de Vivienda y Urbanizacion V Region
Servicio de Vivienda y Urbanizacion VI Region
Servicio de Vivienda y Urbanizacion VII Region
Servicio de Vivienda y Urbanizacion VIII Region
Servicio de Vivienda y Urbanizacion IX Region
Servicio de Vivienda y Urbanizacion X Regién
Servicio de Vivienda y Urbanizacion Xl Region
Servicio de Vivienda y Urbanizacion XII Region
Servicio de Vivienda y Urbanizacion Region Metropolitana
Servicio de Vivienda y Urbanizacion XIV Regién
Servicio de Vivienda y Urbanizacion XIV Region
Parque Metropolitano

MINISTERIO DE TRABAJO Y PREVISION SOCIAL

98.
99.

Direccion General de Crédito Prendario, DICREP

Instituto de Normalizacion Previsional, INP

100. Servicio Nacional de Capacitacion y Empleo, SENCE

101. Superintendencia de Administradoras de Fondos de Pensiones.

MINISTERIO DE TRANSPORTES Y TELECOMUNICACIONES
102. Junta de Aeronautica Civil, JAC
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Anexo 2: Trechos ilustrativos das entrevistas

ORIENTACAO POLITICA DO PROCESSO ATUAL DE SELECAO
Jerson Kelman

eu diria o seguinte, o processo hoje, a experiéncia da ANEEL, como eu ja disse antes, ndo é
talvez, ndo é generalizavel. A experiéncia na ANEEL néo é igual a dos outros. Na ANEEL o
que tem prevalecido no processo de selegdo € a capacidade técnica, é isso que tem sido
exaltado, todos tém capacidade técnica. Agora, quando nds olhamos as outras agéncias
reguladoras genericamente, certamente ndo ha isso. Seria ingenuidade imaginar que em
todas as agéncias o que tem sido relevante tenha sido a capacidade técnica. A (XXXX)
dessa selecdo, passar pelo Senado, etc., tem sido mais relevante nesse processo e,

portanto, as negociacdes, etc. Mas na ANEEL néo, a ANEEL é uma excecéo.
ANP * reunido em grupo

(B):...eu acho que o diretor geral é politico, mas os outros...ele é mai técnicos do que

politicos;
(Alketa): entdo, na direcéo...

(B): a direcdo geral, presidéncia e dire¢do geral, talvez ele seja politico; e ele tem que ser

politico, o diretor geral tem que ser politico; agora, o0s outros diretores...

(C): tem o componente técnico e tem o politico;

(B): é claro, o politico nunca vai desaparecer, mas tem o componente técnico, bastante;
(Alketa): mas essa variagdo é com relagdo a todas as agéncias ou s6é com relacdo a ANP?
(B): ndo, eu diria...

(A): ...comparar a ANP com as outras agéncias...

(C): ndo, eu conheco bem, eu trabalhei trés anos na formacdo da ANA — Agéncia Nacional
de Aguas -...conheco e acompanhei o (xxx) na ANEEL e acompanhei o Davi e depois tanto
0 embaixador quanto a (xxx) na ANP, a minha visdo é que...num geral, pelo menos as
agéncias de energia e agua, ANA, ANEEL e ANP, que 0 meu ....dentro desta resposta, quer
dizer, o diretor geral, o dirigente maximo, € politico, ndo é técnico, e os outros diretores e

componentes politico e técnico...

(B): as vezes até calha de ser técnico, como € 0 caso do (Xxx)
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(C): é o caso do (xxx), mas é politico;

(B): é politico, predominantemente politico;

(C): 0 (xxx), por exemplo, na ANEEL e na ANA, o (xxx) é o maior...
(Alketa): eu entrevistei ele também...

(C): ah, ele ja foi entrevistado?

(B): vocé ja entrevistou 0 (xxx)!

(A): sim, sim, mas porque vocé (xxx) no caso (xxx) politico?

(C): ...é...ele é o maior hidrélogo brasileiro, ok?, e sempre foi ligado ao PSDB; quando o
Fernando Henrique quis fazer a ANA e o Banco Mundial tinha dinheiro pra bancar e (xxx)
gue ndo ia mais botar dinheiro no Brasil, no (xxx) brasileiro, se nao tivesse um 6rgéo
regulador...disseram quem é que € o maior hidrélogo proximo ao PSDB (risos), entendeu?; é
a mesma coisa na ANEEL, quem é que pode (xxx)?, e ele estava na época muito proximo

do (XxX)...

(...

(A): entdo quais seriam as alternativas pra se tornar esse processo mais técnico?

(B): eu ndo sei...me incomoda muito essa necessidade ou a prioridade de ter uma sele¢céo
técnica, me incomoda muito isso, eu...eu...pra mim a selecao de dirigentes...superintendente
a gente entende, ninguém vai chamar um superintendente de gas natural que ndo entende
de gas, ou um superintendente de refino que ndo entende de refino, isso é evidente; entao
pra superintendente ndo entende a necessidade de ter um corte técnico...ninguém vai
colocar um cara que nao entende nada daquilo pra uma coisa extremamente técnica; agora,
os dirigentes eu acho que tem que ser politico, ndo pode ser técnico; é o...por exemplo,
(xxx) o embaixador ndo entendia nada de petréleo, o Davi ndo entendia nada de petrdleo

antes de chegar aqui...
(A): mas ai isso néo cria problema?

(B): ndo, eu acho que ANP andou muito bem com o Davi e com o embaixador, € mesmo
com o Aroldo, mas o Aroldo conhecia petréleo, porque ele foi da Camara, da Comisséo de
Energia durante vinte anos, ele conhecia petréleo; agora, os dois anteriores, o Davi entendia
muito de rede elétrica, ndo era de petréleo, e 0 embaixador ndo entendia nada de nada, ele
era diplomata; o Sadenbergue...eu ndo sei, os diretores eu ndo sei se a necessidade de ser

técnico é tdo importante, é obvio que alguma noc¢do sobre o ambiente onde ele vai atuar é
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importante; é fundamental?, ndo, ndo é fundamental, é importante mas néo € fundamental,
na minha opinido é isso; basicamente, eu acho que a questédo politica sobrepde a qualquer

uma técnica, na direcdo, na escolha dos diretores;
ABAR
(Alketa): ....como avaliam o atual processo de selecdo?

(B): é, eu acho que é fragil, claramente fragil no sentido em que a questao de vocé ter um
bom regulador fica sendo quase uma questdo de sorte, de...um jogo né; (xxx) vocé pega
uma pessoa completamente aleatdria, sem...o que eu entendo é o seguinte, eu até fui
entrevistado pela Folha de S&o Paulo algum tempo atras sobre indica¢des politicas e eu
disse o seguinte: olha, toda indicacdo é politica, seja pro que for ela € politica, no mundo
inteiro, ndo existe neutralidade absoluta; entdo...agora, o0 que € importante € que se pode ter
uma indicacéo politica mas ele tem que ser capacitado para o cargo, sabe? O que que é um
capacitado pra regulacdo? Inicialmente que ele tenha experiéncias em regulagdo, mas o
pais como s6 tem dez anos de histéria nessa questdo € muito dificil vocé achar uma pessoa
que tenha experiéncias...s0 na academia ou...; entdo, pelo menos, se ele ndo tem
experiéncia em regulacao, que ele tenha experiéncia no setor regulado, que ele vai regular,
experiéncia técnica se é da area da engenharia ou da area de economia ou da area juridica,
qualquer uma experiéncia nesse campo; entao, entendo que pra isso...0 sistema hoje como
ele (xxx), € uma loteria, é fragil; mas a gente vé com muito bons olhos essa tentativa do
governo de tentar melhorar a qualidade do regulador, né; a gente s6 tem uma davida, (Xxx)
resolveu ndo se manifestar, sobre a criagdo de um 6rgédo especifico, entendeu?, criar um
orgéo especifico pra tratar disso, entendeu?, porque ai esse 6rgdo tem essas funcdes e ai
comeca a ter outras depois e (xxx) vai controlando as agéncias, né, entdo tem esse perigo;
mas a iniciativa...inclusive o...nas agéncias estaduais n6s temos um caso bastante

interessante que € o caso do Ceara.

(..

(C): ... reprovaram o cara da ANP, um diretor da agéncia de petréleo, que tinha um

gabarito...
(B)...muito bom, muito bom.
(C): ...(xxx) na Petrobras e tem um grande conhecimento e todo mundo sabia.

(B): foi deputado federal varias vezes, um cara muito preparado, o Salom&o aqui do Rio de

Janeiro...
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PROCESSO ATUAL DE ESCOLHA (DIRETORES E ALTA GERENCIA)
Presidente ANS
(Alketa): mais (xxx) na hora da selecao também, incentivar as pessoas que participem...

(1): é, tentar abrir o processo, porque 0 processo é muito fechado e hoje ele depende
fundamentalmente do Ministro supervisor; porque o formato hoje é o seguinte: sai um aviso
ministerial, do Ministério supervisor, pra Casa Civil, e a Casa Civil, ai por mecanismos
informais e ndo mecanismos formais, por mecanismos informais ela ouve o Ministério das
Relagdes Institucionais, e (xxx) o0 nome em cima do processo; mas o formal hoje é:
Ministério supervisor, aviso ministerial, Casa Civil, Presidéncia da Republica, morreu; entdo
na verdade o grande definidor de diretores de agéncia hoje, do ponto de vista formal, a
gente que na politica ndo (xxx) dessa forma, é o Ministro supervisor, porque dele que sai a
nomeacao de todos os cargos, né; por exemplo, quando eu quero nomear um gerente aqui
na ANS, eu submeto o0 nome desse gerente, esse curriculo, & ABIN, né, pra fazer aquela
investigacao preliminar, se ndo tem pendéncia judicial, se ndo ta com (xxx) ilicito, essa coisa

mais...
(A): pra superintendente?

(1): pra qualquer um, pra cargo de provisdo aqui; eu tenho que submeter a ABIN pra essa,
essa checagem, se tem vinculo com o setor privado, se tem outro emprego, essa
coisa...mas isso (xxx) o Ministério; entdo eu aviso ao Ministro (xxx)...e depois volta pra mim,

mas eu gue nomeio, ndo é o Ministro que nomeia.

(A): mas isso...entdo, passando pela parte da superintendéncia, especialmente (xxx) do
trabalho, isso ndo deveria ser exclusivo do conselho diretor, do diretor da agéncia

reguladora?

(1): é, e ele é, s6 que como o governo criou uma formula e isso passa pelo Ministério

supervisor pra ir pra...eu ndo consulto diretamente a ABIN.
(A): é via Ministério.

(2): passa pelo Ministério.

(A): mas de alguma forma tem...

(1): poderia ter, né, normalmente ndo acontece, quem eu mando...ele manda pra |4 e depois
a Casa Civil me devolve: “ta ok, ele ndo tem problema nenhum judicial e nenhuma

pendéncia” e eu mesmo nomeio, ou sendo ele me devolve: “resguardado cumpriu artigo tal
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da lei do funcionalismo publico”, porque as vezes a pessoa € diretoria de uma outra

instituicdo, precisa descompatibilizar...ressalvado isso € sé nhomear.
Reunido ANP

(C): também, também, exatamente, por exemplo, a ANP foi, por muitos anos, um
6rgdo...uns aposentados da Petrobras que trabalhavam porgue a experiéncia em petréleo
no Brasil sé existia na Petrobras; quando fizeram um regulador de (xxx) trouxe muita gente

da Petrobras pra ca.

(C): (xxx) ela estd fazendo uma pesquisa sobre a selecdo técnica de dirigentes e
superintendentes de agéncias, ta?, ele é da superintendéncia de recursos humanos, veio

substituir a nossa superintendente que foi pra Brasilia;

(A): é, atualmente a selecdo de superintendentes se faz como aqui na ANP?

(D): a selecao?

(A): €

(D): Olha, normalmente, por se tratar de um érgao publico, sdo pessoas indicadas, né?
(A): como é que sao indicadas?

(D): essa indicacdo normalmente € feita pelo diretor de...na ANP vocé tem os diretores

técnicos, cada diretor tem algumas superintendéncias que ele é o responsavel;

(A): mas tem uma divisdo tematica como na ...

(D): ndo necessariamente;

(A): porgue tem algumas agéncias que é assim...

(D): aqui é mais ou menos tematica...em geral, mas ndo quer dizer que um diretor (xxx)

e ai o diretor responsavel por uma determinada superintendéncia naquele momento ele faz

a indicacao e é aprovado na reunido de colegiado; ndo é isso?

(B): com certeza, é isso ai; o diretor de cada area...sdo cinco diretorias e esses cinco
diretores tém algumas superintendéncias subordinadas a eles, entdo eles fazem a
indicacdo, esse diretor responsavel pela superintendéncia, depois que isso é aprovado

pela...feita a indicacédo, a indicacdo participa de uma reunido diretora...colegiada;
Jerson Kelman

Agora, essa histéria que eu acabei de contar ndo elimina o que eu lhe disse antes, quer

dizer, no final das contas, como em qualquer empresa privada, quem vai bater o martelo se
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0 sujeito pode ou nado entrar é o dirigente, quer dizer, é o colegiado dos diretores, porque
uma coisa é a empresa de headhunter dizer: “eu acho que encontrei alguém que serve para
as suas necessidades”, entdo eu ndao sou nada contra, pelo contrario sou favoravel ... (s6
um minutinho aqui, espera uns instante [atende o telefone]) ... pronto, entdo o que eu estava
dizendo é o seguinte: eu ndo sou nada contra, pelo contrario, sou altamente a favor de que
a selecdo dos dirigentes publicos se dé da formar mais aberta possivel, mais competitiva
possivel e usando as técnicas que a iniciativa privada usa para selecionar bons

profissionais.
(A): a decisdo que tem que estar...

(J): agora, a decisdo tem que ser da diretoria colegiada porque sendo vocé vai perder... SO
tem autoridade aquele que tem autoridade pra contratar e pra demitir; se voceé tirar isso da

diretoria colegiada acabou.

(A): mas é mais a favor de uma empresa especializada do setor privado ou de algum 6rgéo

gue se especializasse dentro da prépria estrutura do governo para fazer esse processo?

(J): eu acho que a iniciativa privada tem muita experiéncia nesse assunto e ndo tem nenhum
problema em usar essa experiéncia, por exemplo, foi 0 que eu fiz, fui atrds de uma empresa

de headhunter.
(A): mas pelo que eu entendi eles ndo foram bem sucedidos...

(J): ndo foram bem sucedidos porque a administracdo... quer dizer... ai é um problema da
administracdo publica de outra natureza, quer dizer, eu como diretor geral da ANEEL,
regulando um setor que movimenta R$ 100.000.000.000 por ano, meu salério era de R$
11.500 agora, quando eu entrei era R$ 8.000, R$ 8.500, alguma coisa assim; entdo é claro
que ha uma desproporcao brutal entre o salario e a responsabilidade. Isso se propaga para
0 superintendente também. Entdo, o nivel de conhecimento que precisava pra
superintendente equivale ao nivel de diretor de empresa privada; entdo, para
superintendente eu precisaria de alguém que no mercado ganharia algo como R$ 40.000; e

ai o sujeito na aceitava ganhar R$ 8.000.
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PROCESSO DE SELECAO DOS GERENTES SUPERIORES
ANS

(1): por exemplo, no ano passado o mercado veio ca e tirou meu gerente geral de precos;
ele conhece tudo de precificacdo de plano de saude no Brasil, porque ele...ai um dia ele
tava aqui, no outro dia pediu demisséo, no dia seguinte ele estava huma operadora; entao
esse é um problema...se discutiu muito a quarentena dos diretores e tal, mas na verdade
esse nivel intermediario ele tem muito mais informacgdes, dependendo da area, do que o
diretor; esse cara sabe muito mais de preco do que eu, ndo é uma coisa a que eu me
dedico, olhar preco, formagéo de pregos, como € que conforma pre¢o, mas como é a area
dele e era a area que ele gerenciava ele sabia tudo de preco...dentro das operadoras do
mercado, € a area dele; entdo, superintendente, primeiro eu acho que esté tendo...acho que
deveria, na minha opinido, na propria lei das agéncias deveria definir com um conjunto
percentual dos cargos de direcao intermediario deveria ser ocupado por concursados (Xxx),
trinta por cento, quarenta por cento, ou escalonado: no inicio vinte, depois trinta, depois
quarenta, porque quando conformou as agéncias elas néo tinha um corpo (xxx)...entdo eu
acho que um conjunto de cargos das agéncias deveriam ser de recrutamento limitado, devia
ser gente do proprio quadro, até pra vocé ir caminhando pra sair um pouco dessa armadilha;
0 quadro, a pessoa do quadro o mercado tem muito mais dificuldade de tirar, porque ele
estd fazendo carreira, ele tem uma...melhorou muito a carreira das agéncias com esse
ultimo reajuste que foi dado ano passado, né, entdo, os salarios estdo muito melhores,
entdo eu acho que eles tém expectativas de fazer carreira; entdo, é muito mais dificil de
(xxx), o mercado vem cé e fala “eu te dou tanto” e ele ri, porque ele sabe que ele...pra isso
ele tem que pedir demisséo, sair da carreira publica e tal; entdo eu acho que devia caminhar
pra uma coisa parecida; pros diretores € mais complicado, parte dos diretores tem que ser

de quadro proprio, acho que as vezes também favorece muito o corporativismo.

(A): mas sendo processo aberto poderia ter candidatos externos e internos.

(1): ou interno; o problema de ter diretor de quadro proprio como obrigacéo é o problema do
corporativismo; porque ele é diretor naguele momento e ele sabe que vai voltar pra
funcionario de carreira, ele ndo vai contrariar nenhum dos interesses dos funcionarios de
carreira; que é o que acontece, muitas vezes, com as universidades, né, o cara s6 pode ser

reitor se for do quadro, sé pode ser diretor da faculdade se for do quadro, chefe do
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departamento se for do quadro, e ai 14 ele ndo compra nenhuma briga, ndo faz nenhum
enfrentamento, porque?, porque ele vai voltar a ser professor, aquele cara vai ser

companheiro de trabalho dele por mais de trinta anos...
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PERCEPCAO ACERCA DOS COMITES DE ESCOLHA

- composicdo por representantes do setor (governo, usuarios, concessionarias/prestadoras

de servicos)
Jerson Kelman:

(J): bem, essa é a primeira vez que me apresentam essa sugestdo e eu ndo acho ruim nao,
acho que pode ser; naturalmente toda a discussdo vai se deslocar para quem faz parte

desse comité.
(A): sim, exato.

(J): na realidade desloca-se a discusséo pra isso. Eu acho que idéia pode ser boa. O ideal
seria que esse comité de busca tivesse um representante do governo, um dos consumidores

e um dos agentes do setor que esta sendo regulado.

(A): ou seja, dos atores, dos principais stakeholders de cada setor, ndo é?
(J): &

Fausto Pereira dos Santos, ANS:

(2): ai a pressao vai ser pra que participar no comité.

(A): é.

(1): é isso que eu te falo, ndo é imune...

(A): ndo, ndo €, mas isso mudaria alguma coisa ou ndo? Nada?

(1): depende de quem fosse o comité, né;

(1):...é, pode ser; eu acho que qualquer possibilidade que vocé tiver de fazer um minimo de
selecéo, de visdo, eu acho é razoavel, eu acho que nao resolve o problema daquilo que eu

estava te falando, nao...
(A): (xxx) politica...

(1): é sempre, como sempre, é da natureza do jogo, da sociedade, de qualquer lugar e de
qgualquer lugar do mundo, ndo € tupiniquim, no mundo inteiro € assim; acho que se tiver
critérios mais objetivos, né, pra conformacdo desses perfis eu acho que ajuda, eu acho que

ajuda.

(A): mas pra dar, digamos assim, um carater mais técnico ao processo, 0 que poderia

ser...feito?

65



PROREG

PROGRAMA DE FORTALECIMENTO
DA CAPACIDADE INSTITUCIONAL PARA

GESTAO EM REGULAGAO

(1): eu acho isso...0s cargos mais executivos...essa...acho que facilitaria um pouco esse
processo, acho que a inscricdo de um local, de uma instancia, de um comité de alguma
onde a sociedade pudesse participar acho que ajuda, facilita esse processo...acho que é,

nao tem magica, né, também.”
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DIVISAO POLITICA-TECNICA NAS AGENCIAS REGULADORAS
Luiz Guilherme Schymura

quando a agéncia, ANATEL cria o pré-pago e define que vocé... as redes de telefonia movel
vao ter uma remuneracao alta, o que eu estou fazendo é o seguinte, eu estou aumentando a
frota de pré-pagos, tem efeitos de politica publica; quando a Susep regula os planos, por
exemplo, os planos de previdéncia privada, ela esta definindo o seguinte: “olha, vocé pra ter
um plano de previdéncia privada, vocé tem que ter um capital proprio que € ndo sei quanto
por cento do total da sua carteira”, se vocé aumentar muito o capital proprio torna menos
interessante o negocio, se (XXXX) pequeno torna mais, entdo, de novo, tem o trade off, ou
vocé pbe em risco 0s segurados, mais risco mas gera mais competicdo no mercado ou
diminui o risco dos segurados e diminui a competicdo e o prémio fica maior, isso € politica,
ta certo?; entdo, a gente precisa entender, como sociedade, o que a agente quer: transferir
pra uma agéncia independente, o que que € uma agéncia independente?, € isso que vocé
colocou muito bem, quer dizer, é aquela que mantém estabilidade de regras, porque?,
porque o processo de mudanga do seu corpo deliberativo acontece paulatinamente, entdo
quando eu elegi o Fernando Henrique ele tinha uma politica...ele foi eleito por um negdcio,
ai digamos o seguinte, entra o Lula, a plataforma do novo Presidente da Republica é a
seguinte: “assinatura basica de telefonia ndo existe mais, meu projeto, minha bandeira é
acabar com a assinatura basica da telefonia”; entdo, no momento em que ele entrou, se nao
tiver uma agéncia o que que vai acontecer?, no dia seguinte acabou a assinatura basica, o
que é uma politica...o cara foi eleito por isso, todo mundo quer que a acabe a assinatura
basica (risos), seja bom ou ruim, eu ndo estou nem entrando no mérito, se isso daqui ha
dois anos acabe com o setor de telefonia, ndo interessa, a populacdo achou por bem que
tem que acabar com a assinatura, se o servi¢co fica uma porcaria € uma decisdo... entdo a
gente quer... serd que a gente quer, por exemplo, no caso da assinatura basica, a gente
digo sociedade brasileira, que seja paulatinamente, seja...entrou o Presidente da Republica,
quer acabar com a assinatura basica, vai conseguir mas daqui h& cinco anos, porque?,
porque até ele mudar os diretores pra que iSso aconteca vai durar cinco anos, mas a
populacéo queria que fosse agora; qual o trade off que ta nisso?, quando eu dou esse cinco
anos, o investidor sabe disso entéo ele investe, porque ele sabe que vai levar cinco ou
gquatro anos pra que um Presidente, ao assumir, possa interferir nas politicas do setor, isso
da tranquilidade ao investidor e ele pde dinheiro, mas por outro lado a sociedade fica nas
maos de uma politica antiga, as vezes vocé quer mudar a politica e ndo pode; entédo
mesmo 0s 0rgaos que tém essa autonomia, € uma definicdo da sociedade, de cada pais e

ndo adianta ai muito a gente se fiar nos modelos de outros paises, “ndo porque nos outros
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paises tem agéncia pra tal coisa”, tudo bem, mas a gente aqui ndo quer; eu estou
levantando essa questdo pra...a complicacdo que é mesmo o modelo de definir isso que
pode mudar a cada instante, porque pode ser que hum momento a sociedade tenha achado
por bem — sociedade é um negécio tao...os formadores de opinido, a estrutura democratica
que nés criamos que estou chamando de sociedade, mas é uma estrutura ai que tem 0s
grupos de poder que tomam as decisfes — essas...pode ser que queira mudar esse modelo
organizacional que viu que ndo da certo; como é que é feito isso?, como é que amadurecem
as instituicdes dentro de um pais e tal?; € importante que a gente tenha as instituicdes mais
maduras, porque a gente vé que o0s paises da Europa e os Estados Unidos, 0 que que € a
vantagem deles? O que a teoria econOGmica, pelo menos, nos ensina em termos de
desenvolvimento econémico? Pra vocé desenvolver um pais economicamente vocé precisa
ter instituicbes solidas amadurecidas, porque?, porque de alguma maneira isso leva ao
desenvolvimento econdmico, que funciona assim, ninguém sabe muito bem porque, a gente
sabe que é assim e tenta explicar o porque que é assim (risos), mas funciona; entdo a gente
tende a defender modelos em que vocé tenha institucionalidade mais madura; entdo o que a
gente esta buscando hoje, e vocé foi contratada pra isso, € entender exatamente como é
gque a gente consegue montar essa institucionalidade de forma que n&o incomode muito a
sociedade, ndo crie institucionalidade em coisa que, de repente, a sociedade ndo estdo
muito disposta a ter; entdo a tendéncia é sempre...mas a gente sabe que é bom pra o
desenvolvimento econdmico, entdo a gente ta, de novo, a gente td sempre no trade off, o
mundo é desgracado por causa desse negdcio; agora, 0 que a gente ja sabe, 0 que a gente
tem uma nogdo clara € o seguinte: no caso de regular plano de previdéncia, como € um
negécio muito técnico, muito técnico mesmo, que cada vez (XXXX), a parte técnica
prevalece sobre a parte politica, entdo nessas coisas mais técnicas a gente tende a
favorecer o modelo de independéncia e nas coisas que sdo, digamos, menos técnicas, que
vocé ndo precisa tanto conhecimento técnico a gente tende a favorecer o modelo do
governo...um 6rgdo sem autonomia, quem tem € o Presidente da Republica que decide
sobre os destinos disso; mas isso € muito bonito quando a gente tende o seguinte: bolsa
familia, tem que ficar na Mao de quem? Do governo, é 6ébvio que é do governo; politica
monetéria, definicdo de taxas de juros eu acho que ainda é uma coisa complicada, mas tem
coisas tipos regular reservas bancarias e tal, tem que ficar num 6rgdo independente, quer
dizer, fiscalizar se o sujeito estd cumprindo o que o contrato determina, fiscalizacdo dessas
empresas concessiondrias de telefonia, de energia e tal, estdo cumprindo o que tinha sido
determinado, estdo atendendo a area certa e tal, isso é técnico; agora, 0 (XXXX) mesmo é

uma dificuldade a gente entender o que é que é; entdo eu acho que a gente estd num
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processo hoje muito de tentar até...ja estar evoluindo, mas de tentar entender exatamente o
que nos queremos em termos de transferir para um 6érgédo autbnomo e eu acho que nesse
momento, algum momento a frente, nés vamos ter que redefinir o papel dessas agéncias,
por um motivo simples ela foi criada...elas foram criadas, as principais ha dez anos atras,
com intuito de preservar os interesses do investidor, porque a gente sabia que se nao
tivesse isso ndo ia haver investimento privado nesses setores; sO que 0 tempo passou,
muita coisa se aprendeu, muita experiéncia acumulada foi obtida e por conta de discussdes
ideoldgicas...ndo é o PT, ndo to criticando do PT ndo, dentro da prépria sociedade, eu acho
gue eu estou botando uma questdo aqui muito...que ndo € claro muita coisa mesmo nao,
porgue a gente fica as vezes numa discussdo, eu vejo na imprensa e tudo, € uma coisa
muito rasteira assim como tivesse um que € contra e o outro a favor, a coisa é muito mais
complexa do que isso, tem coisas...eu tenho duvido se o controle do espectro de frequéncia
de telecomunicag¢fes, de frequiéncia eletromagnética tem que ficar na ANATEL; imagina um
corpo de cinco caras que néo tiveram nenhum voto, que foram nomeados pelo Presidente
da Republica, se esse cara tem no¢do de saber a hora de entrar com a terceira geracéo de
celular, “pd, nunca sai da zona sul do Rio, eu vou decidir pra sociedade se é hora de botar a
terceira geracao?”(risos), “sera que eu sou o cara mais qualificado pra isso ou € o sujeito de
que teve 70 milhdes de votos e que esta representando a opinido geral?”; eu recebi varios
senadores e deputados que vinham me pedir coisas e eu (XXXX), pd o cara ta no papel
dele, ele conhece nédo sei quantas mil pessoas, ele foi eleito por ndo sei quantas mil
pessoas e ele conhece muito melhor do que eu a caréncia dessas pessoas; entdo, quer
dizer, eu acho que esse modelo precisa ser aprimorado porque talvez o papel das agéncias

em algumas coisas esteja exagerado.
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DIVERSIDADE ORGANIZACIONAL E INSTITUCIONAL DOS ORGAOS REGULADORES

Zevi Kahn(Z): As vezes mais é... é... dependendo da estrutura é... ainda com com setores
diversos ou uma equipe Unica abrangendo o tema da superintendéncia. E o superintendente
€... é... deve ter é... uma experiéncia, de preferéncia, na prépria é... no préprio conjunto, nas
proprias instituicbes que ele vai regular. E... é muito dificil é... numa area que exige
normativas técnicas é... bastar, vamos dizer, uma formacao apenas académica. E... eu diria
que.. seria essencial em alguma fase da carreira, de preferéncia ndo numa fase muito
proxima para se evitar problemas de conflitos de interesse, é... 0 curriculo contivesse uma
experiéncia na... em algum tipo de empresa que ele possa regular. E... ndo ha como é... se
adquirir esse tipo de experiéncia somente na... na... na academia. E... entretanto, eu vejo
€... que... que ele que... a academia é necesséaria €... seria interessante, né? agregando por
dar uma visdo mais geral é... dos aspectos é... regulatérios, né? até tendo conhecimento de
outras experiéncias em outros paises outros... outros locais, isso poderia ajudar também é...
é... agregar. E... no entanto, a fungdo do superintendente ela é uma... uma funcdo chave
absolutamente dentro das agéncias reguladoras, né? E... isso depende também da estrutura
gque as empresas, que as agencias praticam. Temos casos aqui como da ANEL, que € uma
estrutura horizontal, muito acentuada, né? com cerca de 20 é€... superintendéncias €... 0 que
traz outros tipos de problemas é... na delimitacdo exata das atividades de cada uma, né? Eu
vejo que... € um modelo efetivamente é... descentralizacdo em superintendéncias.
Reconhecgo por outro lado que a especializagdo faz com que cada vez mais €... é... se tenha
dificuldades em encontrar pessoas que consiga se aprofundar num conjunto muito grande
de, de atividades. Entéo, essa é a minha visao do superintendente, e 0 processo de escolha
é... entendo que deva ser é... com base fortemente é... curricular. Ndo vejo outra forma de

atender.
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